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possível, para entendermos um pouco melhor, inclusive foi um 
pedido de vários companheiros que me passaram hoje, para 
que se detalhasse quais conjuntos estão regularizados, os que 
faltam e quais favelas. Como está colocado aqui, você falou do 
João XXIII, mas te pergunto se tem outros, o Sítio do Campo, 
qual realmente está regularizado, se você puder depois deta-
lhar, não precisa ser agora, pode ser no Pleno mesmo, não tem 
problema. Sr. Nilson:Essa pergunta sua foi fruto de uma res-
posta que foi dada aqui pela COHAB lá em dezembro de 2020, 
não sei se você lembra dessa reunião que teve do conselhão ( 
reunião do Conselho Pleno) passando uma relação dos conjun-
tos regularizados e a regularizar. Não há problema nenhum em 
colocarmos novamente isso e deixar detalhado quais ações que 
vamos ter no futuro relacionadas a isso. Só lembrando que o 
critério que usa para fazer a regularização é o que está mais na 
boca do forno para sair, não tem uma escolha a, b, c ou d. Sra 
Fátima:Entendi, Nilson, mas do passado eu lembro até que o 
conjunto onde eu moro tinha saído regularização e tudo mais, 
mas para sabermos “esses aqui estão regularizados”, sabermos 
quantos estão, qual está em passo para regularizar, porque 
como está tudo junto aqui, nós ficamos meio... Você colocou 
João XXIII, eu entendi que está no primeiro semestre... Sr. 
Nilson:O João XXIII São duas ações aqui, Fátima, tem uma aba 
de contenção junto ao João XXIII, tinha um risco de cair ao lado 
e estão fazendo uma obra de contenção e a regularização do 
próprio João XXIII, que é o habitacional que está sendo feito. Os 
valores lançados aqui, C8, C19, eu tenho uma lista de impedi-
mentos que tenho para fazer aqui e tenho ações que já estou 
fazendo, mas vamos colocar isso detalhadamente em uma 
apresentação de regularizados e que falta regularizar para ter 
uma paridade. Sra. Fátima:Isso, separar para termos mais claro 
e podermos falar o que já foi regularizado e o que está penden-
te. Sr. Nilson:Isso, porque algumas ações são ações de trato 
fundiário complexo, a execução das obras delas ultrapassa o 
exercício de ações que temos que tomar junto à CRF e outras 
coisas de contenção e unificação de matrículas. O que coloca-
mos nessa lista são os que temos previsão, mas temos outras 
coisas que estão em andamento que talvez não estejam aqui 
por alguma dificuldade técnica. Nós mostramos isso na próxima 
reunião de uma maneira tranquila e clara para todos. Aqui fala-
mos que parte da locação social é separada de recursos, então 
a coluna C que estávamos falando, aquelas obras todas, tinham 
4 mil reais, fizemos uma alocação de recursos aqui e pedimos a 
suplementação, aqui também teve uma suplementação porque 
o valor era baixo, 4 milhões de reais, temos a necessidade de 13 
milhões na prática para executar no segundo semestre, uma 
parte da complementação pelo FMSAI e pelo Tesouro, espera-
mos que a Fazenda libere. O próximo tema qual é, Ana? Sra. 
Ana Maria:Prestação de contas do FMH do primeiro semestre 
de 2021, eu convidaria a equipe da SEHAB e da COHAB da Dire-
toria Financeira. Eu só quero fazer o seguinte, Nilson, feita essa 
apresentação, além da Fátima, se algum outro Conselheiro 
queira fazer o uso da palavra, e se submetesse os votos CECMH 
nº29/21 e CECMH n30 à aprovação dos conselheiros, se todos 
concordarem, eles permanecem como estão e consideramos es-
ses dois votos aprovados, eles serão transformados numa Reso-
lução do CMH nº 147. Para quem não conhece, cada aprovação 
de matéria é transformada em uma resolução, essas informa-
ções todas serão numa Resolução, já tenho ela desenhada e 
pronta para ser transformada em Resolução, que será publicada 
no Diário Oficial. Cristina. Sra. Cristina:Eu só queria fazer um 
esclarecimento adicional com referência a esse item da pauta, a 
prestação de contas de investimento do primeiro semestre e 
aprovação das alterações para o segundo semestre. Não sei se 
os Conselheiros observaram, mas a mesma linha onde teve 
execução do primeiro semestre é onde tem o valor projetado 
para o segundo, e nós explicamos, o decreto de execução orça-
mentária reza que você não pode contratar novas despesas sem 
que haja disponibilidade financeira para honrar com os compro-
missos do que já está contratado e só então você pode contra-
tar outras coisas, então a projeção de investimentos para o se-
gundo semestre da diretoria técnica é mantendo a execução 
dos contratos que já estão assinados. Sobrando recurso, aí ele 
pode até direcionar para novos contratos, mas esse ano, como o 
Nilson falou, o Fundo está muito deficitário, nós precisamos 
primeiro honrar o compromisso do que já está contratado, para 
só então fazer novas contratações. (Os votos são aprovados por 
unanimidade dos presentes)Sr. Alcides: Nós vamos trocar essa 
apresentação? Sra. Ana Maria:Vamos sim. Sr.Alcides:A Moni-
ca está reforçando se podemos passar esse detalhado por e-
-mail, que o Nilson falou. Nós conversamos aqui para passar. Só 
se fosse apresentado no conselhão, aí apresentamos lá, caso 
contrário mandamos por e-mail para os conselheiros.Item 4 - 
Sra. Ana Maria:Quanto ao item 4, “Aprovação da Prestação de 
Contas da FMH do primeiro semestre de 2021”, apresentação 
da SEHAB e COHAB. A COHAB, na qualidade de operadora dos 
recursos do Fundo Municipal de Habitação, cabe apresentar 
mensalmente à SEHAB a prestação de recursos do FMH, que 
são analisados pela divisão financeira da SEHAB, que semestral-
mente emite um relatório feito pela divisão financeira. Nessa 
reunião cabe a apresentação do relatório à Comissão Executiva. 
Então nós convidamos inicialmente a Irene, que é da divisão fi-
nanceira da SEHAB que elaborou o parecer técnico sobre essa 
prestação de contas do FMH do primeiro semestre para fazer 
suas considerações antes da COHAB fazer a apresentação, que 
logo mais compartilharemos. Irene, gostaria de fazer algum co-
mentário? Sra. Irene:Na verdade, é uma fala rápida só para dar 
uma introdução do trabalho, porque a responsabilidade de 
apresentar essa prestação de contas dos recursos do FMH é do 
pessoal da COHAB, a SEHAB enquanto a vinculação com recur-
sos do Fundo, tem a Resolução CMH nº 30, que prevê que para 
que a COHAB possa trazer esse relatório de prestação de contas 
para o colegiado, a SEHAB precisa previamente fazer um pare-
cer dessas contas, o que foi feito e foi anexado na prestação de 
contas da COHAB e encaminhada cópia desse trabalho para a 
Secretaria Executiva do Conselho, foram distribuídas cópias 
para todos os conselheiros, inclusive com publicação no Diário 
Oficial. Então aqui quem vai realmente fazer a apresentação da 
prestação de contas dos recursos é o pessoal da COHAB, então 
eu passo a palavra para o Sérgio e logo após a Cristina vai 
mostrar os dados para serem votados. Sra.Cristina:Só queria 
fazer um parêntese antes da apresentação do Sérgio, meu 
nome é Cristina Pimenta, sou da superintendência financeira da 
COHAB, eu queria registrar a participação do nosso diretor fi-
nanceiro, Fabiano Colucci, é a primeira reunião que ele participa 
do CMH, dar as boas-vindas para ele que está na luta conosco 
nesse trabalho de gestão do Fundo em conjunto com a SEHAB. 
Sr. Sérgio:Boa tarde a todos, meu nome é Sérgio, trabalho na 
gerência financeira, sou o gerente, e vamos iniciar a apresenta-
ção do fluxo de caixa do primeiro semestre de 2021 do Fundo 
Municipal de Habitação. Temos aqui no início o fluxo de caixa 
do primeiro semestre, nós encerramos 2020 e iniciamos 2021 
com 24 milhões e 73 mil, tivemos de entradas 14 milhões e 398 
mil, total de saídas de 23 milhões e 350 mil, temos recursos 
bloqueados de 1 milhão e 755 mil e tivemos o saldo final no 
primeiro semestre de 13 milhões e 365 mil. Aqui temos os in-
gressos, todas as entradas do fluxo de caixa, começando com 
recebimento de unidades comercializadas, que são as entradas 
de financiamento, em 180 mil; recebimento de unidades permis-
sionadas, as TPUs, 54 mil; também tivemos amortizações extra-
ordinárias parciais e totais, que é uma carteira mista com Fundo 
e COHAB, de 1 milhão e 582 mil; tivemos também recebimentos 
de indenizações por Sinistro, mediante seguradora, de 166 mil; 
prestações sobre os contratos de compromisso de compra e 
venda de 6 milhões e 18 mil; recebimento de outorga, que fez 
frente aos pagamentos dos investimentos que o Nilson boa 
parte utilizou de 2021, de 3 milhões e 465 mil. Dentro dessas 
questões também temos retenções de tributos, INSS, IR, ISS, de 
2 milhões e 199 mil. Geramos a receita financeira sobre os valo-
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anexo); 2) Solicitação de VOTO CECMH 29/2021- Prestação de 
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de 2021-Conselheiro Nilson Leônidas (cópia em anexo); 3) Soli-
citação de VOTO CECMH 30/2021- Plano de Investimentos dos 
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Item 1 - Aprovação da ata da 12ª Reunião Ordinária da Comis-
são Executiva do CMH de 27/4/2021. A Ata foi aprovada por 
unanimidade. Itens 2 e 3 –Então, passaremos para a apresen-
tação propriamente dita do item 2, que vai ser a Prestação de 
Contas dos Recursos do FMH em Investimentos no 1º semestre 
de 2021, e o voto, que é o Voto CECMH nº 29/21, que o Nilson o 
fez juntamente com o Voto CECMH nº 30/21, que trata do reali-
nhamento dos recursos do FMH em Investimentos para o se-
gundo semestre de 2021. Então, é o Voto CECMH nº29/21 e o 
Voto CECMH nº 30/21 juntos. Esta reunião está sendo gravada. 
Antes do Nilson fazer a apresentação, tenho a dizer que, consi-
derando que na forma do Artigo 3º, parágrafo 1º, e do Artigo 6º, 
parágrafo 1º e 2º da Resolução CMH nº 1/2003, de 20 de outu-
bro de 2003, cabe a esta Comissão Executiva do Conselho Mu-
nicipal de Habitação supervisionar a aplicação do Plano Munici-
pal de Habitação, e, considerando que a Comissão Executiva do 
Conselho Municipal de Habitação aprovou dia 23 de fevereiro 
de 2021 o Plano de Aplicação de Recursos do Fundo Municipal 
de Habitação de 2021, consolidado através da Resolução CMH 
nº 145, cabe à COHAB apresentar semestralmente os demons-
trativos da execução da aplicação dos recursos e investimentos 
do FMH. Nós convidamos o Conselheiro Nilson para que apre-
sente a prestação de contas do Plano de Investimento dos Re-
cursos do FMH do primeiro semestre de 2021, e a projeção dos 
investimentos do FMH para o segundo semestre de 2021. Sr. 
Nilson:Então está bom. Quem não se lembra dos recursos des-
te ano, do primeiro semestre, quando aprovamos, colocamos 
uma série de ações e essa planilha é bem grande, acho que está 
dividida em três ou quatro partes. Essa é a primeira parte, que 
só trata da parte dos investimentos, depois o pessoal do finan-
ceiro vai detalhar os outros andamentos das outras partes aqui. 
Nessa primeira página estamos com o executado, a reforma da 
unidade e limpeza do Anecy Rocha, 260 mil e 2 mil reais, execu-
tamos 261 mil e o valor previsto na letra A aqui é 262, sobra 
um saldo de mil reais aqui, então na verdade já concluímos a 
limpeza desse terreno no primeiro semestre, encerramos essas 
ações, existem outras como Apuanã e Mendonça Júnior que ti-
nha uma previsão de utilização, mas não tem recursos para isso, 
nós temos ações judiciais em andamento que ainda não estão 
refletidas aqui porque essas ações ainda são complexas no an-
damento futuro. Aqui embaixo, o 354, letra B, construções habi-
tacionais, abrange uma parte de projeto e uma parte de outros 
andamentos, aqui por enquanto na tela está aparecendo Edifí-
cio Santo André, que é uma contratação de projeto que fizemos 
agora, estamos dando ordem de início a partir de sexta-feira, 
no valor de 197 mil reais para o segundo semestre. Voltando na 
parte de regularização fundiária, onde estão abrangidos a 
maioria dos empreendimentos, esses valores lançados, 7 mi-
lhões 960 mil reais era o previsto para o ano inteiro e o execu-
tado do primeiro semestre, 5 milhões 673. Aqui está aberto o 
detalhamento das ações que estamos fazendo, obra do Goiti 
aqui na Zona Norte, João XXIII, Lírios do Itaim, Penha é o con-
junto do Cachoeirinha, que é monitoramento de gases que es-
tamos fazendo, Vila Mara I e II, que estávamos há três anos 
tentado fazer, começamos efetivamente agora, já gastamos 
quase um milhão de reais, Vila Nilo também, junto ao Córrego 
do Fernão Dias, vocês estão vendo aqui projetos para o segun-
do semestre que essas obras o Fundo não tinha dinheiro para 
concluir todas, então estamos colocando aqui, projetados. São 
ações de recursos que pedimos a suplementação para o FMSAI 
e estamos pedindo para o Tesouro também, então já lançamos 
esses valores que seriam para o segundo semestre de 2021, 
com ações em andamento, uma parte desse dinheiro ainda não 
está liberada, por isso as obras até tiveram uma diminuição de 
ritmo, em função de ações da SEHAB e COHAB visando a libera-
ção de recursos agora nesse momento. Esses processos estão 
abertos na Secretaria da Fazenda para liberar recursos e con-
cluir parte dessas obras. Aqui dividimos a parte de obras e ago-
ra a parte de locação social, estamos aqui com valor previsto 
que remanejamos do orçamento, na verdade, naquela parte de 
cima só tínhamos 4 mil reais de despesas disponíveis aqui, e 
remanejamos para aquelas contratações que já estavam licita-
das, aquelas são todas obras licitadas, nesse caso dos 4 milhões 
de locação social, nós já gastamos 3 milhões e 800, distribuídos 
entre os conjuntos que estão aqui, estamos fazendo uma mo-
dernização. Tenho uma projeção de gasto para o segundo se-
mestre de 5 milhões, que também cai naquela parcela referente 
à solicitação de recursos extras, porque não veio o dinheiro 
para o Fundo para executar essas ações aqui, nós pedimos su-
plementação orçamentária aqui. Parque do Gato 8 milhões, 
aqui está dividido, uma licitação foi para esse Conjunto do Asd-
rúbal, e uma outra para o Conjunto do Parque do Gato, onde foi 
executado 1 milhão de reais. Totalizando para o segundo se-
mestre 9 milhões 757 mil reais. Projetado para o segundo se-
mestre 53 milhões, com a saída das suplementações orçamen-
tárias. Sra. Fátima:Nilson, eu queria detalhado, se fosse 

comunidade e que iriam recorrer. Sr. Vladimir perguntou ao Sr. 
Josias o que seria feito no terreno onde estava instalado o can-
teiro de obras, sendo respondido que tratava de área pertencen-
te à SIURB e que havia um projeto para ela, desde a década de 
80, para a construção de um viário. Que após a obra de urbani-
zação o terreno seria devolvido. Sras. Zoraide e Paulina não 
concordaram com esse projeto e mencionaram que seria mais 
interessante construir um estacionamento, que atendesse aos 
moradores dos dois condomínios. Sr. Josias mencionou que den-
tro de 15 dias a construtora apresentaria o projeto de melhorias 
à equipe e posteriormente ao Conselho Gestor. O Sr. Josias expli-
cou estar previsto um bolsão de estacionamento com vagas 
para 29 veículos e que não lhe caberia definir estacionamento 
para essa área, pois SEHAB não consegue ter terreno suficiente 
para construção de empreendimento habitacional com estacio-
namento para todos os apartamentos. Sra. Paulina mencionou 
que na rua não havia vagas suficientes para estacionar os carros 
e que isso causaria um transtorno para a comunidade. Enfatizou 
que a prefeitura tem gastado dinheiro com repetidas pinturas da 
quadra de esportes ao invés de construir o estacionamento. Sr. 
Josias respondeu que o gasto com a repintura foi feito pela 
construtora, pois errou e precisou refazer. Sr. Vladimir perguntou 
se havia possibilidade de usar parte do canteiro de obras na 
construção de equipamentos públicos e na frente colocar um 
estacionamento. Sr. Josias respondeu novamente que a área era 
de SIURB e que havia projeto para um viário, não sendo de sua 
competência tal definição. Sr. Vladimir apresentou outro questio-
namento, referente ao projeto de drenagem a ser realizada por 
SIURB, e se seria o mesmo de SEHAB. Sr. Josias explicou que não, 
os projetos são complementares, mas não iguais, cada um aten-
de uma parte do bairro. Em seguida, Sra. Kassia passou para a 
leitura da ata da reunião anterior, sendo aprovada por unanimi-
dade pelos presentes. Depois tratou-se sobre a finalização da 
indicação da demanda para o Condomínio 2. Esclareceu que as 
famílias teriam somente até o final de setembro/21 para atuali-
zar os dados cadastrais e apresentar os documentos pendentes, 
que a gerenciadora social vem constantemente convocando as 
famílias para comparecer no plantão social, mas ainda assim al-
gumas famílias apresentam pendências. Sra. Kassia entregou 
aos membros do conselho, uma listagem com os nomes das fa-
mílias indicadas para o empreendimento e que estavam ok com 
a documentação. Pediu novamente apoio das Sras. Zoraide e 
Paulina buscar as famílias com pendências de documentos e fa-
zer com que compareçam no plantão. Sra. Paulina solicitou a 
lista com famílias pendentes. Sra. Kassia concordou em fornecer 
e reforçou que teria somente o mês de setembro para a atualiza-
ção cadastral, pois já foram oito meses atrás dessas famílias e 
que caso não comparecessem, seriam substituídas por outras 
famílias. Sra. Paulina relatou que não poderia simplesmente tirar 
as famílias, pois havia casos de problemas internos em SEHAB, 
que não permitiu considerar documentos de moradores, devido 
falhas do sistema HabitaSampa. Sra. Kassia explicou que após 
ter conversado com a Diretora de DTS Centro, Sra. Maria José, 
foi acordado que essas famílias seriam convocadas para serem 
esclarecidas do que ocorreu e que a SEHAB iria dar prossegui-
mento aos casos. Mudando de assunto, Sra. Paulina comentou 
ter tratado com a coordenadora do trabalho social de SEHAB, 
Sra. Andreia e com o assessor do gabinete, Sr. Carlos, sobre a 
necessidade de acelerar a autorização para o uso dos boxes co-
merciais, sendo que a Sra. Andreia mencionou que passaria essa 
demanda para o secretário de SEHAB. Aproveitou para informar 
que o Sr. Manoel, um dos comerciantes que seria contemplado 
com um boxe comercial faleceu, mas que a família assumiria o 
local. Sra. Kassia lembrou ser preciso verificar como estavam os 
dados cadastrais desse morador em SEHAB, pois teria que cons-
tar os familiares. Solicitou à Sra. Paulina os dados familiares 
para que fosse feita uma consulta. Aproveitou para apresentar a 
técnica social de DTS, Sra. Rafaela, que estará a frente dessa de-
manda, bem como o cronograma de atividades sobre a temáti-
ca, cujos comerciantes terão que passar por um treinamento 
com SEBRAE. Ressaltou que alguns usos comerciais não serão 
aceitos, para não prejudicar as famílias dos condomínios 1 e 2. 
Sr. Josias explicou que a construtora fará um orçamento para as 
reformas dos boxes existentes, pois desde 2018 estão fechados 
e acredita que até o dia 15.10.21 estarão reformados. Sra. Kas-
sia informou que para os 3 boxes do condomínio 2, ainda estava 
sem definição da demanda e que estudava indicar outros mora-
dores removidos em 2019, os quais possuíam comércios. Sra. 
Paulina comentou conhecer moradores mais antigos, que tinham 
comércios nesse período e que iria buscar em documentos anti-
gos para passar os nomes à SEHAB. Sr. Davi perguntou como 
seria o uso da água nos boxes comerciais, já que o abastecimen-
to aconteceria pela mesma caixa d’água do Condomínio 1. Sr. 
Josias respondeu que não tem como separar uso do comércio e 
moradia, necessitando considerar os comerciantes entrar no va-
lor do condomínio juntamente com os moradores. Sra. Paulina 
afirmou que os comerciantes estão cientes que deverão pagar as 
contas de água juntamente com os moradores e que eles já es-
tão sabendo sobre o treinamento com o SEBRAE. Sra. Kassia 
mencionou que a Gerenciadora social faria a mobilização dos 
comerciantes, para dar início as reuniões de preparação para 
ocupação dos boxes. Em seguida, Sra. Paulina questionou a falta 
dos pagamentos no valor de R$ 5.000,00 à algumas famílias, 
pois foram registradas em atas de reuniões anteriores do Conse-
lho Gestor da Operação Urbana Água Branca, cujo assunto foi 
destinado à Sra. Maria José, para os encaminhamentos da libe-
ração da verba, tendo sido aprovado. Sra. Paulina questionou a 
Sra. Kassia sobre as famílias que tiveram os auxílios aluguéis 
bloqueados, sendo respondido que até 10.09.21 seria pago, pois 
havia sido liberado.

Sra. Kassia voltou a lembrar que este é último mês para 
atualização cadastral, que após isso as famílias com pendên-
cias cadastrais irão ser excluídas, pois as unidades devem ser 
entregues em dezembro e é preciso agilizar outras indicações, 
para encaminhar ao check list e acompanhamento na formação 
do Corpo Diretivo. Na sequência a Sra. Zoraide, perguntou 
sobre as trocas dos chuveiros das uhs do Condomínio 1, bus-
cando compreender o porquê. Informou que grande parte dos 
moradores já haviam realizado essas trocas, pois os entregues 
pela construtora, provocavam quedas de energia elétrica. Sr. 
Josias explicou que o fato do empreendimento ter sido entre-
gue em 2018, as normas brasileiras mudaram, motivo haver 
a necessidade de mudar esses aparelhos. Acrescentou que os 
moradores que não quiserem fazer a troca, podem receber o 
chuveiro novo e assinar um termo atestando o recebimento 
sem a troca. Informou ainda, que o eletricista deverá verificar 
se o chuveiro instalado segue as normas atuais de segurança, 
deixando claro que o morador é o responsável por qualquer 
eventualidade que possa ocorrer. Dando sequência à reunião, 
Sra. Kassia solicitou aos representantes da Subprefeitura da 
Casa Verde quais seriam as indicações de nomes para compor 
o Conselho Gestor. Sr. Vladimir informou que o titular seria o Sr. 
Ricardo e ele o suplente. Sra. Kassia solicitou a comunicação de 
forma oficial à DTS Centro. Finalizando a reunião, Sra. Zoraide 
solicitou uma reunião com a diretora de DTS Centro, Sra. Maria 
José, para tratar de problemas referentes ao Condomínio 1. Sra. 
Kassia disse que iria repassar a solicitação e que a técnica so-
cial, Sra. Samanta iria entrar em contato para informar a data. 
Não tendo nada mais a tratar, a reunião deu-se por encerrada 
as 13:30. Responsáveis pela elaboração da Ata:Davi Carlos 
Passos dos Santos e Thais Graciano Domingos.

 ATA DA 13ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO EXE-
CUTIVA DO CMH

7ª GESTÂO BIÊNIO 2018/2020
Data da Reunião: 28 de setembro de 2021
Local: Realizada através de videoconferência no aplicativo
Aos vinte e oito dias do mês de setembro do ano 2021, às 

14h, na plataforma do aplicativo “Microsoft Teams”, reuniram-
-se para a 13ª Reunião Ordinária da Comissão Executiva do 

Considerando que no artigo 5º, XIII, do Decreto nº 
60.531/2021, é atribuição da Secretaria Executiva do Programa 
de Mananciais aferir e validar medições de obras e serviços 
relativos ao Programa Mananciais.

Considerando que no artigo 9º A, é atribuição da Secretaria 
Executiva do Programa de Mananciais fiscalizar, assinar, aditar 
e renovar os contratos, convênios e parcerias no âmbito do 
Programa Mananciais.

Considerando que o objeto dos Contratos 25/2012 (Lote 
04) , 26/2012 (Lote 05), 27/2012 (Lote 07), 28/2012 (Lote 
03), 29/2012 (Lote 08), 30/2012 (Lote 06), 31/2012 (Lote 02) 
, 32/2012 (Lote 1) se refere à execução de obras e serviços no 
Programa Mananciais;

RESOLVE: 
Art. 1º. Alterar a Portaria 78, publicada em 18 de setembro 

de 2021, que passa a vigorar nos seguintes termos;
Art. 2º DELEGAR a Secretaria Executiva, no âmbito da 

Secretaria Executiva de Mananciais, as seguintes competências 
relacionadas à execução orçamentária e financeira no âmbito 
das áreas de atuação do Programa Mananciais, considerando 
o Decreto 60.531, de 14 de setembro de 2021, que que cria, na 
Secretaria Municipal de Habitação, a Secretaria Executiva do 
Programa Mananciais :

1. Fiscalizar, assinar, aditar e renovar os contratos, convê-
nios e parcerias no âmbito da área de atuação do Programa 
Mananciais, nos Contratos 25/2012 (Lote 04), 26/2012 (Lote 
05), 27/2012 (Lote 07), 28/2012 (Lote 03), 29/2012 (Lote 08), 
30/2012 (Lote 06), 31/2012 (Lote 02), 32/2012 (Lote 1), nos 
termos do inciso VIII, artigo 3º, do Decreto 60.531/2021;

2. Aferir e validar medições de obras e serviços relativos, 
no âmbito da área de atuação do Programa Mananciais, nos 
Contratos 25/2012 (Lote 04), 26/2012 (Lote 05), 27/2012 (Lote 
07), 28/2012 (Lote 03), 29/2012 (Lote 08), 30/2012 (Lote 06), 
31/2012 (Lote 02), 32/2012 (Lote 1) nos termos do inciso XIII 
artigo 5º, do Decreto 60.531/2021.

3. Autorizar a emissão de notas de liquidação e paga-
mento dos serviços, compras e obras, após a devida verifi-
cação das medições nos termos da legislação em vigor, no 
. âmbito da área de atuação do Programa Mananciais, nos 
Contratos 25/2012 (Lote 04) , 26/2012 (Lote 05), 27/2012 (Lote 
07), 28/2012 (Lote 03), 29/2012 (Lote 08), 30/2012 (Lote 06), 
31/2012 (Lote 02) , 32/2012 (Lote 1);

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

JOÃO SIQUEIRA DE FARIAS
Secretário Municipal de Habitação
SEHAB-G

 SEHAB/GABINETE
PROCESSO SEI N: 6014.2019/0001382-0
Interessados:MARIA DE LOURDES ALVES SILVA
DESPACHO:
O Secretário Municipal de Habitação – SEHAB, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas por lei e à vista dos 
elementos constantes no presente expediente, RESOLVE: EXTIN-
GUIR, com fundamento na Medida Provisória 2220/01, na Lei 
Municipal 13.514/03, na Lei Municipal 14.665/08 e no Decreto 
Municipal 49.498/08, o pedido inicial de outorga de Termo 
Administrativo de Autorização de Uso de Imóvel Municipal 
para fins Institucionais em favor de MARIA DE LOURDES ALVES 
SILVA, do imóvel denominado "Nossa Senhora Aparecida /Santa 
Inês - PerimetroI", situado na Rua Abel Tavares, originário do 
antigo Espaço Livre 12M e parte do Espaço Livre 11 M, configu-
rado na planta de loteamento Jardim Matarazzo, trecho da rua 
"44", atual rua Daloa e trecho da rua Abel Tavares.

 SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO
PROC. SEI 60.14.2018-0001261-9
Ata da 12ª Reunião Ordinária do Conselho Gestor do 

Lidiane – ZEIS 1 / N106
Aos três dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte 

e um, em primeira chamada às 11:15, no Salão de Festas do Li-
diane III, Condomínio 1, reuniram-se presencialmente e ordina-
riamente as conselheiras e o conselheiro: Kassia Siqueira Ribeiro 
(Titular / Coordenadora do Conselho/Membro do Poder Público), 
Josias de Castro Machado Neto (Titular / Membro do Poder Pú-
blico), Paulina Maria da Conceição da Silva (Titular / Membro da 
Sociedade Civil), Zoraide Lage Silva (Suplente/Membro da Socie-
dade Civil), também estavam presentes: Katia Virginia (Assisten-
te Social) e Elaine Costa (Arquiteta) da DTS Norte, Samanta 
Cristina Oliveira e Rafaela Lopes Rafael (Assistentes Sociais) da 
DTS Centro, Vladimir Fernandes de Almeida (Coordenador de 
Governo Local) e Ricardo José Alves (Supervisor de Habitação) 
da Subprefeitura da Casa Verde e a equipe técnica da Gerencia-
dora Social Diagonal, representada por: Davi Carlos Passos dos 
Santos (Urbanista) e Thais Domingos Graciano (Assistente So-
cial). A Sra. Kassia, presidente deste conselho iniciou apresen-
tando as técnicas de DTS Norte, Sras. Katia e Elaine, e explicou 
que elas iriam compor o Conselho pois passariam a ser respon-
sáveis pela demanda da área. Explicou ainda, que irá se licenciar 
da prefeitura para compromissos pessoais, sendo substituída 
pela nova técnica de DTS Centro, Sra. Samanta Cristina Oliveira. 
Em seguida informou o assunto do dia seria: urbanização da 
área Sampaio Corrêa, leitura da ata da reunião anterior, boxes 
comerciais, fechamento da demanda para o Condomínio 2 (pen-
dências), pendências de obras no Condomínio 1. Na sequência, 
Sr. Josias, engenheiro, que esclareceu sobre as obras de urbani-
zação da Sampaio Corrêa. Ele esclareceu que não iria necessitar 
de novas remoções de moradias localizadas ao lado do Carre-
four, porque a prefeitura pretendia desapropriar parte do terreno 
onde estava o estacionamento do supermercado, no entanto se-
ria necessário remover algumas moradias situadas ao lado do 
Centro de Tradições Nordestinas – CTN. Informou que a previsão 
era em torno de 17 famílias, mas que seria confirmado após se-
lagem e arrolamento dos imóveis, sob responsabilidade de DTS 
Norte. Sra. Elaine complementou informando que as ações no 
Lidiane sempre foram pensadas para o bairro como um todo, por 
isso o nome urbanização. Porém demoraram um pouco porque 
SEHAB vem estudando maneiras de evitar o maior número pos-
sível de remoções, e com o avançar das obras do empreendi-
mento é necessário se pensar no viário, motivo DTS Norte estar 
nas reuniões a partir de agora. Sra. Paulina questionou como e 
onde seriam essas remoções. Sr. Josias explicou que o projeto fi-
nal deveria ainda ser apresentado pela construtora à equipe 
técnica, para posteriormente ser apresentado ao Conselho Ges-
tor e por fim aos moradores que passarão pela intervenção. Sra. 
Paulina questionou como aconteceria a desapropriação do terre-
no do Carrefour. Sr. Josias relatou que a prefeitura estava nego-
ciando um acordo amigável, mas que a empresa apresentou ou-
tra propostas não condizente com a realidade, o que levou o 
setor jurídico da Secretaria de Habitação, a desapropriar o terre-
no, por meio de medidas judiciais. Sra. Paulina pediu para que o 
projeto fosse apresentado aos interessados. Sra. Elaine reforçou 
que a selagem daria um panorama geral da área e que após se-
ria apresentado ao Conselho. Ressaltou que as obras de urbani-
zação beneficiarão todos os moradores do bairro e da vizinhan-
ça. Perguntou se primeiro apresentaria o projeto ao Conselho e 
depois aos moradores ou o contrário. Os presentes de forma 
unânime mencionaram ser importante apresentar primeiramente 
ao conselho e depois aos moradores, até mesmo para verificar a 
existência de novas remoções e se preparar. Sr. Vladimir pergun-
tou se havia previsão para construções de equipamentos públi-
cos, como de educação e saúde, pois lembrou que havia projeto 
para esses recursos no terreno da escola de samba, pois era 
considerada área pública cedida, no entanto, foi constatado que 
esse terreno era privado, e com débito de IPTU milionário, o que 
facilitaria uma desapropriação, só precisando a prefeitura decre-
tar a área como interesse social público. Ele ainda sugeriu que o 
conselho provocasse a prefeitura na decretação de legislação 
para essa área como utilidade pública. Sras. Zoraide e Paulina 
comentaram que esses equipamentos eram prioridade para a 
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ção e aproveitar para pedir o apoio de você nisso. O Parque do 
Gato e o Olaria, a situação mais crítica dos dois, é a ocupação 
do poder paralelo dentro do empreendimento, isso dificulta um 
pouco o trabalho do poder público, mas é algo que queremos 
reestruturar, separar o joio do trigo, tem pessoas lá que querem 
pagar, que querem negociar e fazer a coisa certa; em razão dis-
so nós querermos fazer um programa melhor que dê condições 
para eles, nós vamos trazer mais detalhado, esse quadro é para 
reflexão e para ver, porque inclusive no relatório técnico da 
SEHAB há uma ressalva para que a COHAB resolva o problema 
da inadimplência, no FMH tem um cunho mais social do que fi-
nanceiro, para resolvermos o problema da inadimplência aqui 
no financeiro é fácil, judicializamos tudo e mandamos reinte-
grar, mas não é isso, não é essa a função do Fundo, da COHAB e 
do município, não é o objetivo da Secretaria, queremos outros 
caminhos, o que é um pouco mais árduo, mas temos uma ex-
pectativa boa de que vamos conseguir pelo menos mitigar o 
problema. Acho que a Fatima queria falar alguma coisa tam-
bém. Sra. Fátima:Sim, a locação social é uma coisa boa, não é 
ruim, mas eu acho também que quando começa a acontecer 
muito isso é porque também há uma falta do poder público nos 
empreendimentos, de estar mais presente. No local onde o po-
der público não vai é o lugar que está mais deteriorado agora, 
mais destruído, falando dos dois empreendimentos que mais 
nos chamaram atenção enquanto conselheiros. Esses dias eu fui 
na Vila dos Idosos, que também é locação social e também tem 
empreendimentos vazios, empreendimentos locados por idosos, 
mas que os filhos acham que tem que morar e entra no empre-
endimento e não quer assumir a dívida, então tem muito disso. 
Eu acho que temos que pensar em uma coisa em conjunto que 
não vai ter que despejar ninguém. É claro, a pessoa que não 
pagou, talvez não seja nem essa pessoa, a pessoa saiu, entrou 
outra, não tirou o nome e a outra está pouco ligando, está no 
nome do Fulano. Então pode acontecer isso, temos que ver uma 
solução melhor, tanto vocês quanto o conselho, vamos pensar 
em conjunto, principalmente nesse momento, na situação em 
que estamos não vamos deixar famílias desabrigadas na rua, 
mas vamos pensar em algo, porque também se não recebe, vo-
cês vão ter que tirar de outra coisa, de outro empreendimento 
que poderia ser construído, poderia estar construindo mais uni-
dades, mas tem que dar o subsídio, sem contar as contas que já 
pagam, que eu acho um absurdo, é o mínimo, tem que pagar 
isso, água, luz, elevador. Eu moro em um Conjunto Habitacional 
da COHAB, pagamos tudo, a COHAB não tem que pagar, tem 
que dar assistência para nós. Quando eu falo de dar assistência 
é porque isso falta muito, eu falo como moradora, não temos 
assistência que deveríamos ter, nem pela companhia, nem pela 
secretaria, nem pela prefeitura, nem pela subprefeitura. Eu colo-
co a mesma coisa deles, muitos estão pagando certinho e ou-
tros não, isso é muito ruim, porque quando estamos pagando a 
coisa certa e vemos o outro lá que está rindo da nossa cara, 
mas estamos fazendo o que é correto e a responsabilidade que 
assumimos de ter uma casa digna e morar em um lugar digno. 
Eu quero deixar aqui também que estou de acordo, como o Jú-
nior falou, de fazer alguma coisa e vermos uma solução em 
conjunto, nós conselheiros vamos pensar em algo para apresen-
tar junto à Secretaria, fazemos até uma reunião para discutir 
como seria, mas tem que abaixar um pouco isso porque está 
uma inadimplência muito alta, tem que ter uma presença maior 
do Poder Público dentro desses empreendimentos. Sr. 
Alcides:Podemos passar para outra pauta. Sra. Ana 
Maria:Isso.Só para finalizar este item, se nenhum conselheiro 
quiser se manifestar, nós submetemos esse voto nº CECMH nº 
31 à aprovação dos conselheiros, se todos concordam, perma-
neçam como estão. Esse voto CECMH nº 31 será consubstancia-
do na resolução do CMH número 148, que será publicada no 
Diário Oficial com o relatório feito pela Irene. Item 5 –Passa-
mos para o próximo ponto da pauta, que é apresentação do 
detalhamento do cálculo da remuneração da COHAB na presta-
ção de contas do FMH do primeiro semestre de 2021, nós va-
mos convidar a Silvia Araújo da diretoria financeira da COHAB 
para fazer a apresentação dos cálculos dessa remuneração. Sra. 
Sílvia:Vamos mostrar o detalhamento das remunerações da 
COHAB relativa ao primeiro semestre de 2021, sendo que os 
valores demonstrados são estimados de abril a junho, porque 
nós ainda não tínhamos o relatório definitivo na nossa presta-
dora de serviço de informática. Então, são valores que foram 
estimados. Na primeira linha aí nós temos as remunerações na 
fase de produção, que são relativas a 7% do valor do investi-
mento, esse valor de investimento são obras realizadas. Então 
em janeiro tivemos R$52.222,00; em fevereiro R$84.349.000,00; 
maio R$21.183.000,00, e em junho R$177.401,00, totalizando 
R$290.156,00. Na segunda linha temos valores investidos em 
dois mutirões, que foram Lírios do Itaim, Vila Mara I e II, que 
são relativos a obras pela regularização. Sendo que em janeiro 
foi essa remuneração, 8% do valor investido. Em janeiro foi 
R$44.556,00; fevereiro R$31.226,00; maio R$60.420,00 e junho 
R$100.129,00. Na terceira linha nós temos a remuneração refe-
rente à regularização, que é um valor de R$10,00 por contrato. 
Essas regularizações são quase totalidade de eventos estima-
dos. Em janeiro foi R$13.040,00; fevereiro R$8.250,00; março 
R$8.660,00; abril R$7.730,00; maio R$4.330,00 e junho 
R$1.410,00. No segundo agrupamento nós vamos ter as remu-
nerações na fase de comercialização, que elas também são cal-
culadas em cima do valor investido, para a empreitada global é 
3%, que totalizou em janeiro R$24.523,00; fevereiro 
R$14.721,00; maio R$9.078,00; junho R$76.029,00. Totalizando 
um valor no semestre de R$124.352,00. Depois temos a remu-
neração relativa à comercialização dos mutirões já menciona-
dos, Lírios do Itaim e Vila Mara I e II, janeiro R$22.278,00; feve-
reiro R$15.613,00; maio R$30.210,00, e junho R$50.064,00. 
Totalizando R$118.166,00. No terceiro bloco vamos ter das re-
munerações relativas à fase de gestão e administração, na fase 
de gestão o valor de R$7,00 por contrato, dando o valor de 
R$87.453,00; fevereiro R$87.530,00; março R$87.531,00; abril 
R$87.497,00; maio R$87.453,00; junho R$87.530,00. Totalizan-
do R$524.994,00. Na fase de administração, que é um percen-
tual de 0,16% do total do ativo. Isso quer dizer saldo devedor 
para os casos de imóveis com contratos definitivos, e do valor 
de venda nos casos de permissão de uso. Isso vai dar em janeiro 
R$1.165.000,00; fevere i ro  R$1.189.000,00; março 
R$1.227.000,00; maio R$1.258.000,00. Nesse caso nós temos o 
que foi pago durante esse semestre, na primeira coluna é o que 
pago relativo ao exercício de 2020, que foram restos a pagar, 
sendo R$116.103,00 referente ao Locação Social; R$212.410,00 
relativo fase de administração; R$262.851,00 relativo à fase de 
gestão; R$13.690,00 sobre a regularização; R$19.460,00 sobre 
produção, e R$8.387,00 sobre a comercialização. Na segunda 
coluna nós temos os valores de 2021, como estamos com o va-
lor do aluguel do Locação Social, então não há remuneração a 
ser cobrada por enquanto. Então nós temos na fase de adminis-
tração R$4.450.000,00; de gestão R$349.936,00; sobre regula-
rização R$42.010,00; produção R$248.958,00 e comercializa-
ção R$116.425,00. Totalizando o valor de R$5.207.000,00. Na 
tabela de baixo colocamos o valor pendente que nós temos e 
também uma estimativa para o segundo semestre, na segunda 
tabela no segundo quadro relativo a 2020 ficou pendente o va-
lor de R$3.129.000,00 referente à remuneração da COHAB na 
fase de administração. Para o segundo semestre já temos uma 
estimativa de pagamento de R$10.525.000,00. Na fase de ad-
ministração R$612.709,00. Na regularização R$42.675,00. Na 
fase de tradução R$628.918,00. Na fase de comercialização 
R$288.799,00. Totalizando R$12.099.000,00. Se somarmos o 
que foi pago e o que temos como estimativa, nós vamos ter um 
total de mais ou menos R$17.300.000,00 no total das remune-
rações para o ano de 2021. Item 6 - Sra. Ana Maria: Agora 
Secretário, é o item da Pauta, o item 6, que é o Recanto da Feli-
cidade, que houve o Pedido de devolução de glosa do Convênio 
nº292/99 firmado com a COHAB-SP. Este item da pauta já havia 

Nós temos um pedido do Palacete dos Artistas, que veio do so-
cial da SEHAB para a COHAB, pedindo para revermos o valor de 
referência. Só que mesmo que fizéssemos uma revisão do valor 
de referência do tempo de retorno do investimento para ade-
quar à capacidade de pagamento das famílias, ainda assim não 
seria dentro da renda do grau de comprometimento que eles 
podem se comprometer, então fica aqui nosso alerta e nosso 
pedido para que vocês pensem junto conosco numa solução. 
Esse programa inclusive tende a se expandir, nós temos o Pop 
Rua em discussão, dentro do programa Pode Entrar temos ou-
tras modalidades de locação social em discussão e eu do ponto 
de vista financeiro acho temerário aumentarmos locação social 
sem que se tenha uma regra mais adequada a atual situação e 
realidade das pessoas que moram no Locação Social. Eu acho 
que vamos fazer algumas propostas, deve passar por vocês, é 
mais um alerta porque cabe à COHAB e SEHAB propor soluções. 
Mas queremos construir essa solução junto com vocês. Então é 
uma ideia, um alerta, para que comecemos a pensar algo para 
fazer, que seja factível, que o programa seja sustentável, porque 
hoje está insustentável, o retorno de investimento é negativo, 
porque o que se gasta com o Locação Social, vocês viram as 
obras, é muito maior do que o que arrecada, então não tem re-
cuperação de investimento, o que recebemos de Locação Social 
não dá para fazer um novo empreendimento, portanto não tem 
retorno. Mas a ideia é não ter retorno mesmo, a ideia é garantir 
às pessoas moradia digna. Nós precisamos repensar o progra-
ma. Sra. Esther:Eu ia fazer várias perguntas que a Cristina já se 
antecipou e respondeu, que era exatamente sobre retorno. Eu 
também tinha verificado, isso está nítido na tabela, na tabela é 
muito mais fácil você visualizar as coisas, realmente o Parque 
do Gato e Olaria são os dois que têm maior inadimplência, mas 
eu gostaria de saber se vocês têm um estudo em relação a es-
sas pessoas que estão inadimplentes, são sempre as mesmas? 
São sempre as mesmas pessoas que ficam inadimplentes ou 
isso acontece com uma família, no outro mês com outra? Para 
entendermos melhor esse processo da inadimplência dentro da 
Locação Social. Sra. Cristina:Pelo grande número de inadim-
plentes, é difícil falarmos com grau de certeza se são as mes-
mas pessoas, mas aparentemente são sim. Qual o maior proble-
ma com o Parque do Gato e Olarias? As pessoas que estão lá 
não são o locatório original. O Parque do Gato mesmo, mais de 
90% das pessoas que estão lá não são o locatário original. A 
regra, nós deveríamos entrar com ação judicial e despejar essas 
pessoas. Mas apesar de não serem os locatários originais, tem 
um estudo da Assistência Social de SEHAB de que são pessoas 
que se enquadram como beneficiárias, então teria que fazer 
uma revisão para reenquadrar essas pessoas e fazer um novo 
contrato com elas, mas para isso elas teriam que pagar a dívida 
que está lá à vista. Tem uma pessoa que deve mais de 100 mil 
reais no Parque do Gato, é impraticável. Isso é um estudo que 
vimos fazendo, tem um trabalho.Sr. Alcides: Cristina, nós pode-
mos propor soluções para isso, para avançar, começar a contar 
de um período para frente, acho que é uma questão de sentar 
mesmo, a COHAB que faz a gestão e nós aqui, para achar solu-
ções e propor para o Conselho. Na verdade, acho que foi isso 
que você propôs aqui na sua fala, então a partir disso sentar-
mos para ver, até porque como você bem disse a nossa propos-
ta é ampliar a parte de locação social e não pode ser por ques-
tões de gestão que nós não fazemos isso, deixar de fazer por 
questão de gestão, tem que corrigir gestão. Acho que podemos 
depois pedir para nossa equipe junto com o Flavio levantar isso 
tudo e propor uma solução política e administrativa que dê 
para ajustar.Sra. Esther: Em cima da fala do Secretário, eu es-
tava pensando exatamente isso, precisa ter um estudo mais mi-
nucioso e detalhado dessas pessoas que não são sempre as 
mesmas, sei lá quanto tempo está lá, vamos por um tempo 
muito estendido e a pessoa nunca pagou, nunca esteve em dia, 
para juntar 100 mil reais, é muito complicado a pessoa estar lá 
todo esse tempo, agora realmente ela não vai conseguir pagar 
isso, mas também fazer um acordo e esquecer tudo o que pas-
sou e passar para a frente uma pessoa que já não pagava antes, 
tem que ver se isso não é uma coisa meio que cultural mesmo, 
tem pessoas que realmente acham que não tem que pagar, que 
é do governo e não tem que pagar nada. Esse estudo de saber 
quem são as pessoas, porque se a pessoa paga durante o ano 5, 
6, 7 meses direitinho e tem alguns meses que ela não paga, é 
diferente de uma pessoa que fica inadimplente o tempo todo. 
Esse Parque do Gato para mim parece um elefante branco, tem 
o problema do gato da água, tem esse problema que não rece-
be os valores, as pessoas que estão lá praticamente ninguém 
paga, então assim, ganhou na loteria quem está lá, porque não 
está pagando nada e fica lá, não tem retorno nenhum. Então 
acho que pensar em alguma coisa social mesmo, no atendimen-
to dessas pessoas, entender a situação de cada um e ver se 
nessa parte dos pagamentos e inadimplência consegue se saber 
mais ou menos quais são as pessoas que realmente tem que 
fazer talvez uma reintegração e as que realmente tem que cha-
mar para fazer um acordo e continuar com essas pessoas lá. Eu 
acho que talvez é uma questão para vermos, porque tem uma 
fila enorme de pessoas que estão precisando de moradia e que 
poderiam pagar, fazer o esforço de pelo menos pagar a locação 
social. Sr. Nunes:Eu tinha uns comentários, umas perguntas 
acho que um pouco na linha da Esther, tentando esmiuçar um 
pouco mais esses dados, que são bem impactantes. Eu acho que 
comentar e ver o que vocês têm de resposta sobre essa ques-
tão. Primeiro, acho que chama atenção uma certa diferença, por 
exemplo nesse slide que está aparecendo, você vê o Palacete 
dos Artistas e o Vila dos Idosos com índices bem mais baixos, 
19%, 12%, do que Parque do Gato e Olarias, então me parece 
que tem alguma questão para ser diagnosticada aí, talvez na 
gestão dos empreendimentos, o que acontece ali internamente 
que faz com que alguns sejam... me parece que a cultura é o 
não pagamento. Eu não sei se vocês têm essa avaliação ou es-
tudo aprofundado das razões da inadimplência tão alta. Será 
que também o perfil das pessoas? De repente nos dois está um 
pessoal muito mais pobre. Porque nós precisamos saber e fazer 
uma avaliação mais complexa para entender que revisão preci-
sa ser feita do programa, eu acho que isso que a Cristina falou 
de parcelar a dívida parece ser uma solução, porque de fato se 
alguém tiver 100 mil reais para pagar uma dívida à vista não 
vai estar num programa de locação social, não faz nenhum 
sentido. Então fico numa certa vontade de entender a complexi-
dade maior, talvez até com os relatórios dos trabalhadores so-
ciais que acompanham os empreendimentos ou da gestão dos 
empreendimentos. Ela citou que boa parte dos moradores do 
Parque do Gato não são os originais, será que tem terceirização, 
a pessoa pagando aluguel para outra pessoa e não para a CO-
HAB? Fico imaginando, pode ter todo esse tipo de coisa. Con-
ceitualmente, eu tendo a imaginar que o programa de Locação 
social não é para dar retorno mesmo, é um programa que tem 
que ser subsidiado e avaliar o que é problema e o que não é, 
ele está tendo mais despesa do que entrada, isso é um proble-
ma até que ponto? Pode não ser, pode ser um dado do progra-
ma que a despesa vai ser maior que a entrada porque é um 
programa de locação social, entende-se que é um programa 
para atender uma população de renda zero ou muito baixa. En-
fim, era só tentar minimamente dialogar com vocês e explorar 
mais esses dados para ver o que está acontecendo para poder-
mos aprimorar o programa. Eu sempre sou de acordo com pro-
postas de revisão de programa porque esse programa tem o 
que, vinte anos? Precisa ser aprimorado, ninguém nasce perfei-
to. Então acho que é importante, mas era mais importante ter-
mos esses elementos mais complexos para fazer o aprimora-
mento mais correto dele. Sra. Cristina:A equipe de assistência 
social da SEHAB fez um diagnóstico de cada empreendimento, 
então eles têm isso, é um estudo que eles vêm fazendo desde 
2017, na verdade estamos dando um spoiler aqui para vocês de 
algo que vamos ter reunião específica e trazer bem detalhado, 
mas já é um alerta que vamos pedir um reestudo e reestrutura-

despesa. Agora o gráfico de arrecadação, que você falou? Sra. 
Esther: Sim, do gráfico. Sr. Sérgio:Na verdade, não tem média. 
Aqui é o quanto arrecadou em cada momento, ou seja, em ja-
neiro 1 milhão e 400, fevereiro 1 milhão e 400, março 1 milhão 
e 400, são valores recebidos de todas as carteiras do Fundo, 
PSH e locação social, conforme demonstrado aqui em cima, 
empreendimentos do Fundo, PSH e locação. Então consolidamos 
por mês tudo o que arrecadou desses empreendimentos que 
estão alocados aqui, não tem média, é o quanto entrou, a soma 
totaliza no primeiro semestre 8 milhões e 326 mil. Sra. Esther: 
Uma sugestão, vocês conseguiriam fazer isso, que está colocan-
do FMH, PSH e locação social, se conseguissem colocar isso 
nesse gráfico, alguma fórmula mesmo da média ou da moda ou 
mediana, para sabermos, por exemplo, locação social está mais 
alto ou mais baixo, porque os valores estão todos mês a mês, 
mas não está separado por questões, vocês colocaram lá em 
cima empreendimentos, FMH, tal, tal e tal. Vocês conseguiriam 
fazer isso? Sr. Sérgio: A ideia é segregar, é isso? Sra. Esther:A 
ideia é só ter uma noção, eu imagino que locação social tem 
muito mais aí dentro desse gráfico. Quando olhamos o gráfico, 
temos que entender o gráfico, eu quero entender. Quando eu 
olho o gráfico e vejo só a quantidade de valores que entraram 
mensalmente, eu não consigo entender quanto inclui cada um 
aí, está tudo misturado no mês inteiro. Se tivesse uma maneira 
de vocês colocarem isso mais separadinho, no caso um histo-
grama desse gráfico, ficaria melhor para a compreensão, eu 
acredito que conseguiríamos entender melhor como esses valo-
res são arrecadados, gastos, na hora de mostrar o histograma. 
Está ótimo, conseguimos entender que entrou 8 milhões, mas 
quando você coloca lá em cima essas três informações diferen-
ciadas, eu não consigo visualizar quanto entrou mensalmente 
de locação, quanto é de FMH. Sra. Cristina:Isso o que eu ia fa-
lar, na verdade, a representação gráfica do que está no Ingres-
sos de Recursos, você quer o gráfico separado mês a mês por 
carteira, isso podemos fazer sim. Só uma correção, a maior par-
ticipação não é de Locação Social, lembrando que Locação So-
cial está com cobrança de aluguel suspensa em razão do decre-
to de suspensão da cobrança, que vai ser renovado agora e vai 
até o final de dezembro de 2021, a cobrança de Locação Social 
está suspensa desde agosto do ano passado. Sra. 
Esther:Verdade. Mas antes era. Isso mesmo, na verdade não 
temos nem noção, agora perdeu-se mais ainda, porque antes 
até tínhamos. Sr. Sérgio:Esther, só para você ter uma posição, 
quando se consolida lá mensalmente e dá um total de 8 mi-
lhões, o total que arrecadou de janeiro a junho, eu entendi o 
que você quer, vamos providenciar isso, então se nós somarmos 
o 180, que é a primeira linha, mais Permissão de uso e Locação, 
554 mil, mais amortização, que é a carteira mista COHAB, Fun-
do, 1 milhão 532, com o recebimento de prestações FMH e PSH 
de 6 milhões, vamos ter isso aqui lá atrás em 8 milhões, ou seja, 
aqui a consolidação de janeiro a junho e chega a 8 milhões, o 
que você está sugerindo é segregar por mês cada tipo de cartei-
ra, que é Locação, COHAB junto com Fundo, está certo? Então 
podemos fazer isso tranquilamente. Sra. Cristina: Agora vou 
passar a palavra para o Walter, que vai falar o acompanhamen-
to da inadimplência.Sr. WalterVou apresentar para vocês a 
inadimplência por tipo de contrato. Temos Complementos de 
Compra e Venda e alienação, no segundo semestre de 2020 tí-
nhamos 1.633 contratos em dia, 4.350 em atraso, um total de 
5.983 contratos, 73% de inadimplência. No primeiro semestre 
de 2021 estamos com 1.665 em dia, 4.267 em atraso, um total 
de 5.932, 72% de inadimplência. Termos e permissão de uso 
temos 1.729, atraso 2.982, um total de 4.780, 63% de inadim-
plência. Em dia, 1.812, 2.874 de atraso e 4.686, 61% de inadim-
plência, um total geral de 3.363 contratos em dia, 7.332 em 
atraso, 10.694, 69% de inadimplência. No primeiro semestre, 
3.477, 7.141, 10.618, uma inadimplência de 67%. O que é im-
portante frisarmos é que a Central ficou fechada todos esses 
meses, mesmo assim, com o fechamento da Central, nós conti-
nuamos mandando os boletos de quem estava em atraso, para 
a pessoa se quisesse entrar no site ou pagar diretamente o bo-
leto em atraso, já com a negociação em anexo ao boleto. Então 
vocês percebem que até abaixou um pouquinho a inadimplên-
cia. A pedido de uma das nossas colegas conselheiras, eu não 
me lembro seu nome, a conselheira da USP, pediu para fazer-
mos também no próximo quadro, como aqui tem 0 dias de 
atraso, ele não espelhava a inadimplência real, então ela pediu 
para que fizéssemos um quadro com 90 dias de atraso e nós 
preparamos esse quadro e vou discriminar para vocês aqui. Tí-
nhamos em contrato de compromisso de compra e venda e 
alienação 2.844, atraso de 3.139 um total 5.983, 52% de atra-
so. Em dia 2.715, atraso de 3.217, total de 5.932, 54% de atra-
so. Permissão de uso, 2.692, em atraso 2.019, total de 4.711, 
43% de inadimplência. Em dia, 2.623, em atraso 2.063, 4.686 
total, 44% de inadimplência. Um total geral de 5.536, 5.158 
num total de 10.694, com 48% de inadimplência no segundo 
semestre. No primeiro semestre, 5.338 em dia, 5.280 em atraso, 
um total de 10.618, um total de 50%. Vale lembrarmos com 
esse comentário que a colega fez, que mesmo com a pandemia, 
o fechamento da Central, todas as dificuldades que tivemos, 
home office, nós conseguimos manter a média de arrecadação 
da carteira, como a Cristina vem nos dizendo no slide anterior, 
então não paramos de negociar, só para ficar claro. Para Loca-
ção Social nós fizemos um quadro separado nessa apresenta-
ção, separamos por empreendimento, Asdrúbal do Nascimento 
tinha 36 em dia, 38 em atraso, 74 no total, 51% de inadimplên-
cia; no primeiro semestre, 32, 42 em atraso, um total de 74, 
57% de inadimplência. Palacete dos Artistas, 35 em dia, 15 em 
atraso, 50 contratos com 30% de inadimplência; em dia 35, 15 
em atraso, manteve os 30%. Parque do Gato, 46, 427 em atra-
so, 473, com 90% de inadimplência; em dia 41 contratos, 432 
em atraso, total de 473, 91% de atraso. Parque Olaria, 26 em 
dia, 112 em atraso, 138 no total, 81%; em dia 23 contratos, 113 
em atraso, 138 no total, 83%. Senador Feijó, 20 contratos em 
dia, 25 em atraso, 45 no total, 56%; no primeiro semestre de 
2021. 23 em dia, 22 em atraso, 45 total e 49%. Vila dos Idosos, 
70 contratos em dia, 75 em atraso, total de 145 contratos, 52% 
de inadimplência. Em dia 71 contratos, em atraso 74, 145 total, 
51%. O total geral do Locação Social é de 233 contratos em dia, 
692 em atraso, total de 925, 75% de inadimplência. Primeiro 
semestre, 225, 700 em atraso, 925 no total, 76%. Fizemos o 
mesmo estudo que nossa colega pediu acima de 90 dias. Para 
não ter que passar um por um, se vocês permitirem, vou direto 
no resultado. Total geral de 2020, 344 contratos, 581 em atraso, 
925 contratos, 62%; em dia, 344, 581, 925, então mantivemos a 
inadimplência nesse primeiro semestre. Eu gostaria de passar a 
palavra para a Cristina, ela tem um comentário a fazer sobre 
essa inadimplência do Locação Social. Sra. Cristina:Eu pedi 
para o Walter fazer esse quadro do Locação Social separado 
porque fica bem claro no quadro que na verdade o Parque do 
Gato e o Parque do Olarias é um caso crítico que está puxando 
a inadimplência para cima, vocês veem que os outros empreen-
dimentos têm uma inadimplência, mas não é tão alta. Isso ne-
cessariamente passa por uma revisão desse programa, a ideia 
desse quadro é deixar bem claro e fazer um alerta para os con-
selheiros, porque precisamos reformular o programa de Locação 
Social, nós temos hoje uma dificuldade muito grande de nego-
ciar com quem está inadimplente, porque a resolução, o que 
existe hoje, não permite que as pessoas façam negociação par-
celada, ela tem que pagar à vista. Outra coisa, quando está 
inadimplente, que é o acima de 90 dias, porque quem está com 
um dia de atraso não é inadimplente, ele está atrasado, a 
inadimplência, que é quando ele perde o bônus adimplência, é 
a partir de 90 dias, então a regra hoje para negociar com loca-
ção social, uma pessoa pede um subsídio e tem que pagar à 
vista, não tem outra opção. Se estamos falando de pessoas vul-
neráveis, elas não terão esse valor para pagar à vista, porque se 
tivessem uma renda que comportasse um pagamento à vista, 
não estava no Locação Social, ela estaria num financiamento. 

res de 239 mil, totalizando 14 milhões e 398 mil de recursos 
que entraram. Agora vamos falar dos desembolsos, os paga-
mentos e despesas. Dentro da questão de obras, de projetos 
vinculados das fontes do Tesouro, fonte Federal e fonte própria, 
na verdade foram mais fonte própria, foram desembolsos de 12 
milhões 735 mil no primeiro semestre, e aqui abrindo as despe-
sas de pessoa jurídica, a maioria de locação nessa parte, temos 
a questão de material, de 3 mil reais, consumo de água, 24 mil, 
51 mil, parte do Fundo foi luz, água, cartório, despesas e custas 
judiciais, prestadores de serviços, na ordem de 426 mil. O Fundo 
pagou à COHAB as remunerações de 2020 e 2021, conforme 
resolução nº 20, por ser agente operador, então de 2020 alcan-
çamos 533 mil e do primeiro semestre de 2021 foram 5 milhões 
207 mil. As prestações pontuam com desconto de pontualidade, 
referente ao programa 1000, tivemos 72 mil de desconto, de 
subsídio foram 317 mil e também tivemos a despesa de vigilân-
cia e segurança das unidades habitacionais do Fundo de 1 mi-
lhão 132, os tributos, que são os recolhimentos dos impostos, 
INSS, IR, ISS, COFINS, de 1 milhão 693 mil, as despesas bancá-
rias, o contrato que tem com a Caixa para fazer a gestão da 
cobrança, foi de 255 mil. Outras despesas, o pagamento do se-
guro habitacional e algumas regulamentações com a COHAB, 
na ordem de 836 mil. Totalizando as saídas em 23 milhões 350 
mil reais. Agora vamos falar da arrecadação, como foi o com-
portamento da arrecadação do Fundo no primeiro semestre. 
Aqui podemos observar nesse gráfico que a arrecadação come-
çou num número até considerável, vejamos que em janeiro foi 1 
milhão e 400, fevereiro também 1 milhão e 400, março 1 mi-
lhão e 400, abril teve uma leve queda de 1 milhão e 300 e ela 
também se equacionou em maio de 1 milhão e 300, em junho 1 
milhão e 300, totalizando em 8 milhões 326 mil. Agora vou 
passar a palavra para Cristina Pimenta, para falar do acompa-
nhamento da despesa. Obrigado. Sra.Cristina:Boa tarde. Esse é 
o slide do acompanhamento da execução orçamentária do pri-
meiro semestre, foram aprovados 33 milhões 822 mil 679, esse 
ano conseguimos até uma rápida liberação dos recursos, ainda 
no primeiro semestre conseguimos disponibilizar todo o orça-
mento. Isso tem um sinal positivo e um negativo, o positivo é 
porque já no início do ano já tínhamos todas as licitações ho-
mologadas, por isso foi mais rápida a liberação de recursos ain-
da no primeiro semestre, porque normalmente todo começo de 
ano nós mostramos o primeiro semestre e é um pouco devagar 
referente às liberações e as coisas acontecem no segundo se-
mestre. O lado ruim é que em decorrência de atrasos que tive-
ram ano passado por conta da pandemia ou por conta da mu-
dança de gestão que aconteceu durante o exercício de 2020, 
contratos que eram para ter sido executados em 2020 tiveram 
sua liberação e contratação somente no final do ano e perde-
mos, tínhamos 50 milhões de reais de fontes 00 para executar 
no FMH que esse ano, por não ter sido executado no ano passa-
do, o Tesouro não liberou. É essa a questão que estamos tentan-
do a liberação de recursos para o segundo semestre, que o Nil-
son apresentou, de 53 milhões de reais. 29 milhões e 700 já 
conseguimos a aprovação no FMSI e estamos dependendo da 
deliberação da prefeitura, da JOF, que é junta orçamentária fi-
nanceira, para liberar os 23 milhões para que tenha a execução 
prevista de investimentos no segundo semestre. Dos 33 milhões 
e 815 que foram disponibilizados, nós já empenhamos 32 mi-
lhões 551 mil, liquidados 16 milhões 425, então a execução or-
çamentária está seguindo a média mensal, de janeiro a junho já 
executamos efetivamente metade do orçamento e tem um sal-
do a empenhar de 1 milhão 264 mil, que seriam ou valores que 
ainda não foram contratados ou valores de contratos que vão 
vencer e vão compor aquele valor de 53 milhões que vai ser li-
berado. A regularização fundiária é a principal atividade de in-
vestimento do Fundo, em razão da quantidade de imóveis que 
tem pendentes de regularização e locação social, que também 
vimos fazendo um trabalho para regularizar. A ideia que tive-
mos para locação social é regularizar para poder constituir 
como associação ou condomínio nos imóveis, para que se possa 
fazer uma gestão melhor no condomínio, que é um problema 
crítico, vocês viram no fluxo de caixa do primeiro semestre que 
tinham alguns valores de contas de consumo, mas são contas 
de imóveis que estão desocupados, de áreas comuns que são 
de responsabilidade do Fundo, agora, há um déficit, vocês sa-
bem que há inadimplência, principalmente no Gato e Olarias, 
de consumo indevido de água, que tem deficit muito grande. O 
Edifício Santo André também, que está invadido, há uma dívida 
de consumo de água na SABESP, estamos com ação de reinte-
gração de posse, mas as reintegrações estão suspensas por for-
ça de lei em razão da pandemia e esses débitos estão se acu-
mulando no CNPJ da companhia e FMH. Até aqui alguma 
pergunta referente ao fluxo de caixa ou à despesa? Sra. 
Fátima:Essa questão dos valores baixos arrecadados, o paga-
mento dos conjuntos habitacionais que deu essa baixa? E servi-
ços de terceiros, o que seria isso? Sra. Cristina:Referente aos 
valores baixos de arrecadação, na verdade eu não entendo 
como valor baixo, está na média, porque a carteira do FMH ar-
recada mensalmente em média 1 milhão e 400 mil reais, se 
você pegar o valor que foi arrecadado no semestre e dividir por 
6, vai dar 1 milhão 390. Os primeiros meses têm valor mais alto 
porque o pessoal recebe 13º, então tem amortização extraordi-
nária, fazem amortização, alguma coisa que está em atraso, 
eles aproveitam para colocar em dia, então tivemos uma entra-
da maior nos 2, 3 primeiros meses, impulsionados provavelmen-
te pelo 13º que o pessoal recebeu em dezembro. Referente a 
serviços de terceiros, você fala aqui no orçamento ou no fluxo 
de caixa? Sra. Fátima: Acho que o que o Sérgio apresentou 
agora, do orçamento, você falou que tinha um valor disponível 
devido a essas passagens que ficaram paradas, tem o valor que 
você colocou serviço de terceiros, 1 milhão e 800 e chega aqui 
no final tem 335 e acaba 87,71, saldo empenhados. Sr. Alcides: 
Você quer saber o que são esses serviços, Fátima? Sra. Fátima: 
Isso, o que são serviços de terceiros que vocês estão colocando. 
Sra. Cristina:Aqui nessa linha de serviços de terceiros nós con-
sideramos custas judiciais e ações de desapropriação, alguma 
custa que tiver de desapropriação, temos custas do Edifício São 
Vitor que estamos sempre pagando mensalmente, alguma con-
ta de consumo, tudo o que não tem retorno para o Fundo, que 
são despesas gerais, são consideradas nessa linha de serviços 
de terceiros. Tínhamos no orçamento aprovado de 800, até tira-
mos um pouco aqui para jogar para em investimento, então 
aqui você vai ter conta de consumo dos alojamentos, alojamen-
to Jacaraípe a Alojamento São Carlos, e contas de consumo de 
imóveis das lojas comerciais do FMH que não estão ocupadas 
ou não estão alugadas e algumas áreas que ficam sob respon-
sabilidade do Fundo. Sra. Esther Lá no fluxo tinha dito que fi-
cou bloqueado, eu gostaria de saber qual o motivo que esse 
valor ficou bloqueado. Esse histograma que vocês acabaram de 
mostrar, eu gostaria de saber qual foi a média estatística que 
vocês usaram, se foi a moda, a mediana, porque isso dá uma 
diferença, na hora que você coloca os valores arrecadados na-
quele histograma. Isso, esse bloqueado, por que foi bloqueado? 
Isso era só naquele momento? Depois foi liberado? Sr. 
Sérgio:Esse valor aqui não é um só valor, são vários valores 
que estão bloqueados pela Justiça, temos empreendimentos 
que já estão há muito tempo com o jurídico tentando desblo-
quear no sentido de liberar recursos para o Fundo, então são 
coisas que não são imediatas. Estamos junto com o jurídico 
para avançar nessa questão de desbloquear. Então o que é esse 
bloqueio? São empreendimentos, ações que estão correndo, 
execuções fiscais, que acabam pegando as contas da COHAB e 
do Fundo e comprometendo até nosso compromisso de arcar 
com as despesas, então é nesse sentido que apresentamos o 
quanto tem de bloqueio. Apesar de você estar vendo o saldo 
anterior de 24, mais a entrada de 14 e saída de 23, tem 1 mi-
lhão 755 mil que está ainda bloqueado, dependendo ainda de 
resoluções judiciais e resoluções junto ao jurídico para desblo-
quear para liberar esse saldo, para alimentar o saldo para gerar 
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Valor total da multa de R$ 72,90 (setenta e dois reais e noventa 
centavos), em virtude do atraso na entrega do material, com fun-
damento no subitem 8.1.3 do item 8.1 da Cláusula Oitava - Das 
Penalidades da Ata de Registro de Preços nº 171/2021-SMS.G.

II - Publique-se.

PROCESSO Nº 6210.2021/0010423-9
DESPACHO I - Considerando os termos do parecer da 

Assessoria Jurídica desta Autarquia constante dos autos, que 
adoto como fundamento desta decisão, e nos termos da com-
petência delegada pela Portaria nº 21/2017 – HSPM, publicada 
no D.O.C. de 07 de fevereiro de 2017, CONHEÇO da defesa 
prévia apresentada por FIXAR DISTRIBUIDORA DE INSTRUMEN-
TAL, MATERIAIS CIRURGICOS E HOSPITALARES LTDA., CNPJ: 
21.575.301/0001-13, por tempestiva, e no mérito NEGO-LHE 
PROVIMENTO, aplicando-lhe, com fundamento no subitem 
9.3.5 do item 9.3 da Cláusula IX - Penalidades do Termo de 
Contrato nº 268/2021 - HSPM, decorrente da Ata de Registro de 
Preço nº 123/2021-HSPM, a penalidade de multa no montante 
de R$ 512,00 (quinhentos e doze reais), que corresponde a 20% 
sobre o valor da Nota Fiscal nº 3130 e a penalidade de multa no 
montante de R$ 60,60 (sessenta reais e sessenta centavos) que 
corresponde a 6% sobre o valor da Nota Fiscal nº 3131. Valor 
total da multa de R$ 572,60 (quinhentos e setenta e dois reais e 
sessenta centavos), em virtude do atraso na entrega do material.

II - Prazo Recursal: 5 dias úteis.
III - Publique-se.

PROCESSO Nº 6210.2021/0010298-8
DESPACHO I - Considerando os termos do parecer da 

Assessoria Jurídica desta Autarquia constante dos autos, que 
adoto como fundamento desta decisão, e nos termos da com-
petência delegada pela Portaria nº 21/2017 – HSPM, publicada 
no D.O.C. de 07 de fevereiro de 2017, CONHEÇO da defesa 
prévia apresentada por FIXAR DISTRIBUIDORA DE INSTRUMEN-
TAL, MATERIAIS CIRURGICOS E HOSPITALARES LTDA., CNPJ: 
21.575.301/0001-13, por tempestiva, e no mérito NEGO-LHE 
PROVIMENTO, aplicando-lhe, com fundamento no subitem 
9.3.5 do item 9.3 da Cláusula IX - Penalidades do Termo de 
Contrato nº 268/2021 - HSPM, decorrente da Ata de Registro de 
Preço nº 123/2021-HSPM, a penalidade de multa no montante 
de R$ 191,90 (cento e noventa e um reais e noventa centavos), 
que corresponde a 19% sobre o valor da Nota Fiscal nº 3108, a 
penalidade de multa no montante de R$ 131,30 (cento e trinta 
e um reais e trinta centavos) que corresponde a 13% sobre o 
valor da Nota Fiscal nº 3109 e a penalidade de multa no mon-
tante de R$ 70,70 (setenta reais e setenta centavos), que cor-
responde a 7% sobre o valor da Nota Fiscal nº 3110. Valor total 
da multa de R$ 393,90 (trezentos e noventa e três reais e no-
venta centavos), em virtude do atraso na entrega do material.

II - Prazo Recursal: 5 dias úteis.
III - Publique-se.
 RESOLUÇÃO HOSPITAL DO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL 

Nº 10 DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021.
Abre Crédito Adicional de R$ 2.977.098,77 (Dois Milhões 

e Novecentos e Setenta e Sete Mil e Noventa e Oito Reais e 
Setenta e Sete Centavos) de acordo com a Lei nº 17.544/2020.

A Superintendente do Hospital do Servidor Público Mu-
nicipal, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
na conformidade da autorização contida no art. 14 da Lei nº 
17.544, de 30 de dezembro de 2020, e no art. 25 do Decreto 
60.052, de 14 de janeiro de 2021, e visando possibilitar des-
pesas inerentes às atividades do Hospital do Servidor Público 
Municipal,

RESOLVE:
Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional suplementar no 

valor de R$ 2.977.098,77(Dois Milhões e Novecentos e Setenta 
e Sete Mil e Noventa e Oito Reais e Setenta e Sete Centavos), 
às seguintes dotações do orçamento vigente:
CÓDIGO NOME VALOR
02.10.10.122.3024.2100 Administração da Unidade
 33904600.00 Auxílio-Alimentação 1.748.270,80
 31909100.00 Sentenças Judiciais 1.228.827,97
    2.977.098,77

Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º 
far-se-á através de recursos provenientes da anulação, em igual 
importância, das seguintes dotações:
CÓDIGO NOME VALOR
02.10.10.122.3011.2818 Aquisição de Materiais, Equipamentos e Serviços de Informação e 
Comunicação
 44905200.00 Equipamentos e Material Permanente 113.826,43
 33903000.00 Material de Consumo 150.000,00
02.10.10.122.3024.2100 Administração da Unidade
 31901300.00 Obrigações Patronais 491.900,00
 31911300.00 Obrigações Patronais 500.000,00
 31901100.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 1.640.000,00
02.10.10.302.3003.2044 Execução de Serviços Médicos de Tratamento de Radioterapia
 33903900.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 81.372,34
    2.977.098,77

Artigo 3º Esta resolução entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Dra. Elizabete Michelete

 PROCESSO Nº 6210.2021/0010691-6
DESPACHO I - Considerando os termos do parecer da 

Assessoria Jurídica desta Autarquia, constante destes autos, que 
adoto como fundamento desta decisão e considerando a com-
petência que me foi delegada na Portaria 185/2021-PREF/CG de 
09 de novembro de 2021, CONHEÇO da Defesa Prévia apresen-
tada por DOUGLAS DE PAIVA DRUMOND 13663765792, CNPJ 
nº 40.929.669/0001-87, e no mérito DOU-LHE PROVIMENTO, 
deixando de aplicar a multa no valor de R$ 14,69 (quatorze 
reais e sessenta e nove centavos).

II - Publique-se.

PROCESSO Nº 6210.2021/0010817-0
DESPACHO I - Considerando os termos do parecer da 

Assessoria Jurídica desta Autarquia, constante destes autos, que 
adoto como fundamento desta decisão e considerando a com-
petência que me foi delegada na Portaria 185/2021-PREF/CG de 
09 de novembro de 2021, CONHEÇO da Defesa Prévia apresen-
tada por DOUGLAS DE PAIVA DRUMOND 13663765792, CNPJ 
nº 40.929.669/0001-87, e no mérito DOU-LHE PROVIMENTO, 
deixando de aplicar a multa no valor de R$ 355,99 (trezentos e 
cinquenta e cinco reais e noventa e nove centavos).

II - Publique-se.

 DIVISÃO ADMINISTRATIVA

 COSMODERMA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
Defesa prévia - Nota Fiscal 10238
ATA DE RP 193/2019-HSPM 
NOTIFICAMOS Vossa Senhoria, que essa empresa encontra-

-se na iminência de ser apenada com multa de 14% sobre o 
valor de R$ 6.608,00 (seis mil, seiscentos e oito reais) corres-
pondente a R$ 925,12 (novecentos e vinte e cinco reais e doze 
centavos) em virtude do atraso na entrega do item constante 
na Nota Fiscal nº 10238, conforme previsto no subitem 9.1.4 
do item 9.1 da CLÁUSULA IX – DAS PENALIDADES da ATA DE 
REGISTRO DE PREÇO nº 193/2019 – HSPM, Nota de Empenho 
nº 3805/2021, Processo Administrativo nº 6210.2021/0010925-
7. Outrossim, informamos que o prazo para oferecimento de 
Defesa Prévia, se assim o desejar, é de 5 (cinco) dias úteis, nos 
termos do previsto § 2º do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93, 
e suas alterações, a qual poderá ser enviada para o e-mail 
hspmdai@hspm.sp.gov.br ou ser protocolizada junto a Seção 
de Protocolo, Distribuição e Arquivo, desta Autarquia na Rua 
Castro Alves, nº 60, 2º andar, Aclimação, São Paulo.

FIXAR DISTRIBUIDORA DE INSTRUMENTAL MATERIAIS 
CIRÚRGICOS E HOSPITALARES

festa aqui no Jardim Celeste, no final da obra e entrega das ca-
sas, tivemos que fazer várias feijoadas e vários bingos para 
conseguir arrecadar um dinheirinho, mas conseguimos fechar 
com chave de ouro, tivemos ainda um subsídio de mais de 50% 
para fazer outras coisas no mutirão, em economia que fizemos 
de preço de recursos, graças a Deus. Sra. Esther: Isso é legal, 
nós também, tudo o que tinha que fazer de comemoração, alu-
gar uma chácara, alguma coisa, lá em Itaquera, aquela região, 
tudo era à parte, não tem nada a ver com o dinheiro público, 
que é o correto. Sra. Fátima:Nilson, você falou que está um 
bom encaminhamento, deus ajude que consigamos encaminhar, 
porque mesmo com as famílias morando, é importante que te-
nha um contrato assinado e tudo, é uma segurança para a famí-
lia, para elas é muito importante isso, que tenha alguma coisa 
que eles falem “estou pagando uma coisa que lutei e agora te-
mos uma casa”, porque enquanto ela não estiver pagando, eu 
tenho certeza, por experiência própria, não nos sentimos segu-
ros. Porque cada dia muda uma coisa. Sr.Alcides:De fato temos 
que ajustar essas questões, isso você não tenha dúvidas, você 
tem razão. Estamos trabalhando para isso. Pessoal, eu tenho 
reunião agora e acho que encerramos a pauta, se tiver algum 
assunto extra. O encaminhamento desse último ponto da pauta 
é o seguinte, o Nilson está com a COHAB finalizando o estudo e 
vamos avisar depois vocês se o voto formulado vai ser delibera-
do no pleno ou nesse conselho aqui, no Conselho Executivo, por 
razão de regimento mesmo, aí vamos sentar para falar com a 
Ana, se for possível no conselho pleno, ok, se não, trazemos 
para a próxima reunião desse conselho aqui, aí qualquer neces-
sidade, se tiver alguma dúvida especificamente sobre isso, vo-
cês podem falar comigo ou com o próprio Nilson, que nós va-
mos colocando vocês a par do andamento do trâmite 
administrativo. Tem algumas coisas que temos que pediram 
para enviar por e-mail, depois a Ana cobra aqui o pessoal, se 
for o caso. Acho que é o extrato detalhado que a Monica pediu 
por e-mail, foi objeto de questionamento na primeira pauta. 
Então se não for ser apresentado, especialmente na regulariza-
ção fundiária, se não me engano foi isso, nós encaminhamos 
por e-mail. Nada mais havendo a tratar Senhor Secretário 
Alcides Fagotti Júnior encerrou a reunião agradecendo a 
presença de todos.

 SEHAB/GABINETE
ASSUNTO: Autorização para celebração do 10º Termo de 

Aditamento contratual para fazer constar: i) Aprovação e In-
clusão de itens novos – SINAPI e EDIF/INFRA. ii) Aprovação e 
Inclusão de preços novos – CPU. iii) Adoção do novo cronogra-
ma Físico-Financeiro. iv) Adoção da nova Planilha Orçamentária.

PROCESSO N. 2011-0.358.981-0
CONTRATO N. 025/2012- SEHAB
CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAU-

LO – PMSP, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITA-
ÇÃO – SEHAB

CONTRATADA: ENGIBRAS ENGENHARIA S/A – Empresa 
Subsidiaria integral da GALVÃO ENGENHARIA S.A

DESPACHO:
I- A vista das informações constantes neste processo admi-

nistrativo, em especial a justificativa técnica apresentada pelo 
sr. Engenheiro e Diretor de Gestão de Obras Mananciais às fls. 
19.686/16.687, às fls. 19.698 a 19.708.19.785 a 19.798.

II- Considerando as justificativas apresentadas pela empre-
sa contratada constante às fls. 18.191 a 18.208.

III- Considerando o Relatório de Analise apresentado pelo 
Consorcio Gerenciador HABITA SP – SETOR 4, constante às fls. 
18.183 a 18.189.

IV- Considerando o Parecer de SEHAB/AJ constante às fls. 
19.752 a 19.779 e fls. 19.799 a 19.803.

V- No exercício das atribuições conferidas pelo Título de 
nomeação n.° 837, de 31 de dezembro de 2020, bem como 
competência estabelecida por meio do Decreto n. 60.531, de 
13.09.2021, publicada no DOC de 14.09.2021:

VI- APROVO:
a) Inclusão de itens novos, conforme demonstrado às fls. 

18.219 a 18.342.
b) Inclusão de preços novos constantes das tabelas oficiais 

da PMSP/SIURB (Edif/Infra), constante às fls. 18.185.
c) Inclusão de preços novos constantes das tabelas oficiais 

da PMSP/SINAPI, constante às fls. 18.184.
d) Inclusão de preços e serviços extracontratuais obtidos 

por meio de Composições de Preços Unitários (CPUs), constante 
às fls. 18.184.

VII- AUTORIZO com fundamento no artigo art. 65, inciso 
I, alínea “a” da Lei n. 8666/93 e alterações posteriores, o 10º 
ADITAMENTO DO CONTRATO N. 025/2012-SEHAB, celebra-
do com a empresa ENGIBRAS ENGENHARIA S/A, subsidiaria 
integral da GALVÃO ENGENHARIA S.A., inscrita no CNPJ nº 
26.381.989/0001-14, situada a Rua Gomes de Carvalho, nº 
1510, Vila Olímpia – São Paulo – SP, objetivando a: “Execução 
de Obras do Programa de Saneamento, Proteção Ambiental e 
Recuperação da Qualidade das Águas em Áreas Degradadas 
de Manancial Hídrico das Bacias Guarapiranga e Billings, Urba-
nização de Favelas e Regularização de Loteamentos Precários 
– Lote 04, para fazer constar:

e) Adoção da nova planilha orçamentária, sem alteração do 
valor contratual, constante às fls. 18.990 a 19.298, a qual passa 
a fazer parte integrante do contrato n. 025/2012-SEHAB.

f) Adoção do Cronograma Financeiro, constante às fls. 
19.784, o qual passa a fazer parte integrante do contrato n. 
025/2012-SEHAB.

ELISABETE FRANÇA
SECRETÁRIA EXECUTIVA DO PROGRAMA MANANCIAIS 

| SEHAB

 HOSPITAL DO SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL
 GABINETE DO SUPERINTENDENTE

 PROCESSO Nº 6210.2021/0009543-4
DESPACHO I - Considerando os termos do parecer da 

Assessoria Jurídica desta Autarquia, constante destes autos, 
que adoto como fundamento desta decisão e considerando a 
competência que me foi delegada na Portaria 185/2021-PREF/
CG de 09 de novembro de 2021, CONHEÇO do Recurso apre-
sentado por CM HOSPITALAR S/A, CNPJ: 12.420.164/0009-04, 
por tempestivo, e no mérito DOU-LHE PARCIAL PROVIMENTO, 
para redução do valor aplicado a título de penalidade, para que 
seja fixado no montante de R$ 1.427,94 (um mil quatrocentos 
e vinte e sete reais e noventa e quatro centavos), pelo atraso 
de 3 dias na entrega do quantitativo a que contratualmente 
estava obrigado a entregar no prazo de 10 dias úteis, penali-
dade aplicada com fundamento no subitem 9.3.5 do item 9.3 
da Cláusula IX - Penalidades da Ata de Registro de Preço nº 
050/2021 - HSPM.

II - Dou por encerrada a instância administrativa.
III - Publique-se.

PROCESSO Nº 6210.2021/0009731-3
DESPACHO I – A vista dos elementos constantes nestes 

autos e no uso da competência que me confere o artigo 4º da Lei 
13.766/2004 e considerando a competência que me foi delegada 
na Portaria 185/2021-PREF/CG de 09 de novembro de 2021, 
APLICO à empresa COMERCIAL CIRÚRGICA RIOCLARENSE LTDA., 
CNPJ: 67.729.178/0004-91, a penalidade de multa no montante 
de R$ 48,00 (quarenta e oito reais), que corresponde a 3% sobre 
o valor da Nota Fiscal nº 1494402 e a penalidade de multa no 
montante de R$ 24,90 (vinte e quatro reais e noventa centavos) 
que corresponde a 20% sobre o valor da Nota Fiscal nº 1500865. 

fazer uma reformulação das questões de dívidas? Eu acho que 
verificar a COHAB e ver o que hoje condiz receber dessa família, 
regularizar, ter um contrato, receber dinheiro para que construa 
habitação na cidade de São Paulo, ou se é ficar 10 anos as famí-
lias morando sem pagar nada, discutindo uma infinita glosa, 
que é um inferno na vida das famílias, eu sei o que eles vivem 
sem ter moradia, eles falarem que é paga, eu sei porque vive-
mos muitos anos isso aqui. Eu dei graças a deus porque quando 
eu terminei aqui meu mutirão eu recebi a conclusão de obra 
imediata e acho que foi o primeiro mutirão assinado os contra-
tos aqui do Jardim Celeste, mas os outros assinaram quase 10 
anos depois e era uma briga, porque as famílias falavam “como 
você acabou agora e está assinando e nós não assinamos ain-
da?”. Então acho que temos que tratar com um pouco mais de 
carinho, Nilson, eu sei que você está trabalhando bastante nis-
so, mas vamos ver se nem precisamos levar isso para o Pleno, 
que consigamos resolver isso entre si para que as famílias con-
sigam assinar seus contratos. Sr. Alcides:Isso não é possível, 
Fátima. Sra. Fátima:Tem que ir para o Pleno? Sra. Fátima:Tem 
uma determinação do Tribunal de Contas. Eu entendi o que 
você disse. Sra. Fátima:Eu falo, Júnior, porque eu sei, o que isso 
gerava era um inferno, uma coisinha de nada gerava uma glosa 
e ia para o bendito Tribunal de Contas e as famílias ficam para-
das por causa disso. Sr. Alcides:Eu vou usar o teu exemplo, se 
você agora na autogestão que vamos implementar, se você ao 
invés de pegar uma nota, trazer um recibo, vai glosar de novo, 
eu não posso aceitar um recibo de um prédio, porque eu sou 
obrigado a ter a nota fiscal e o cara que vende é obrigado. Sra. 
Fátima: Júnior, hoje nós temos isso, temos essa prática que há 
25 anos atrás não tínhamos. Foram os primeiros empreendi-
mentos feitos na cidade de São Paulo e ninguém tinha essa ex-
periência. Hoje nós podemos falar que temos alta experiência 
de construir em autogestão e por mutirão, o que não tínhamos 
no passado, por exemplo, hoje tem uma coisa boa, que muitos 
tiveram na Minha Casa Minha Vida, que era para ter dinheiro 
para o canteiro de obras e tudo, nós não tínhamos, tínhamos 
que colocar do nosso bolso Fundo de caixa para pagar água, 
luz, tudo da obra, então isso tudo era um transtorno. Hoje muda 
totalmente a realidade. Sr. Alcides: Entendo, é que estamos 
trabalhando com uma questão de 1999, como foi dito aí, então 
tem uma série de coisas, o Nilson está trabalhando faz tempo 
nesse caso, desde que fizemos uma reunião, não lembro se você 
estava, mas o Nunes eu tenho certeza que estava, com o pesso-
al lá, eu já conversei várias vezes com o Nunes sobre isso, vou 
usar o exemplo dele, ele precisa pegar todas as contas desse 
novelo, emaranhado de questões, porque para o Presidente da 
COHAB assinar, para o Secretário assinar o cancelamento da 
glosa, isso tem que estar respaldado, então o jurídico faz um 
confere com relação ao processo judicial, depois que eu finali-
zar aqui a glosa, o processo judicial se encerra ou continua? 
Então toda uma séria de questões precisa ser afinada, eu imagi-
no que aí que o excesso de zelo do Nilson de trazer um voto 
aqui e depois ter que rever em algum momento por conta de 
uma maneira que está escrita ou de um documento que foi 
deixado de ser olhado, para solucionar essa questão. Infeliz-
mente nesse caso temos que trazer, eu acredito, como disse de-
pois vou falar com a Ana, mas acredito que para esse conselho, 
para deliberar por força de uma decisão do tribunal de contas, 
eu acho que o Nunes tem conhecimento disso, então foi uma 
determinação deles, lá ele cita ratificado pelo conselho. Mas 
entendi sua posição também, faz sentido, acho que temos que 
cuidar disso agora na regulamentação do Pode Entrar, para não 
ter novos casos desses. Sra. Esther: A Fátima falou em relação 
à mutirão, hoje a Associação que eu presido foi mutirante, eu 
tenho um apartamento inclusive de mutirão, feito por CDHU em 
99 também, eu era mutirante e era contratada pela Associação 
para fazer o administrativo e financeiro da obra, lá na época 
nós tínhamos também valores para ser feito, mas o da CDHU 
pelo menos tinha tudo direitinho, dizendo como poderia ser fei-
ta a prestação de contas, como era o encaminhamento, tinha 
dinheiro para contabilidade também inclusive, então consegui-
mos fazer tranquilamente e realmente é isso mesmo, não acei-
ta. sem nota fiscal não tem jeito mesmo, mesmo naquela época, 
tanto que nessa obra de 320 apartamentos que fizemos, nós 
conseguimos devolver dinheiro para a CDHU porque não utili-
zamos tudo, ainda sobrou verba, fizemos uma cogestão e con-
seguimos devolver 50 mil reais para a CDHU, mas teve que fa-
zer tudo muito justinho e com nota fiscal, realmente, porque se 
não tinha problemas. Sra. Fátima: Eu não falei de fazer sem 
nota fiscal, eu dei um exemplo. Sra. Esther:Porque eu fiquei 
pensando se era diferente o da COHAB, porque eu nunca fiz 
mutirão com COHAB, estou dando o exemplo de CDHU, que 
também faz assim e tem que ser com nota fiscal, então já tínha-
mos noção naquela época do que não podia fazer. Sr. Alcides:É 
o mesmo direito administrativo que rege os dois órgãos. Sra. 
Esther:Eu também acho, é um cuidado que tem que ter, naque-
la época teve muito mutirão em que o pessoal comprava chur-
rasco, comprava bebida, fazia um monte de loucura com o di-
nheiro público, aí é realmente forçar a amizade, não dá, tem 
coisa que realmente não tem condição. Mas acho que temos 
que encontrar uma solução nesse caso, para essas famílias, essa 
associação, já falei isso da outra vez, acho que temos que en-
contrar um consenso e tentar resolver, porque ficar nesse im-
passe igual a Fatima falou, de não receber nada também e as 
famílias ficarem lá, ter mas não ter, acho que não é correto, en-
tão tentar buscar uma conciliação é o melhor caminho. Sr. 
Alcides:O pessoal da COHAB está empenhado. Sr. Nilson:É, eu 
acho que nunca esteve tão perto de resolver como agora, Es-
ther, Nunes, Secretário, acho que esse é o momento, infelizmen-
te a burocracia que tínhamos no passado era complicada mes-
mo, às vezes podia interpretar que estava fazendo uma coisa 
certa e estava fazendo errado, e vice-versa e isso não tem como 
voltar atrás, já foi feito e agora é partir para a solução da me-
lhor maneira possível e não prejudicar mais as famílias, já pas-
sou muito tempo lá e acho que tem que entrar na comercializa-
ção e resolver essa questão e acabar com essa história logo, 
espero que isso ocorra esse ano e todo mundo feliz lá, todo 
mundo já está no apartamento morando, vou falar a verdade, 
nas casas e apartamentos, são duas situações. Sr. Nunes:Eu 
também espero muito, Nilson, e acho que estamos perto mes-
mo, de fato eu esperava que já viesse hoje, mas esperamos na 
próxima reunião já ver esse voto pronto. Eu queria só fazer um 
adendo ao que a Fatima falou. Primeiro, o Recanto da Felicida-
de, como o Nilson falou, os apartamentos estão prontos, então 
o dinheiro foi aplicado na obra, eu nunca tive a sorte de partici-
par de churrasco lá, tinha que fazer bingo para arrecadar recur-
sos para pagar qualquer coisa. Agora eu acho que é um caso 
importante mesmo para pensarmos, agora estamos formulando 
o Pode Entrar, para melhorar esse sistema de prestação de con-
tas, ninguém vai negar aqui de fazer para apresentar a nota do 
que precisa, mas era um sistema muito para dar errado. 
Sr.Alcides:Hoje em dia temos tecnologia para ajudar. 
Sr.Nunes:É, porque você tinha que apresentar a nota e onde 
que você usou o cimento, é um trabalho insano para a assesso-
ria técnica, o mutirão, contador, e aí vai, fica três meses lá e pa-
ralisava as medições, então assim, é para dar errado, é para fi-
car atrasando a obra, aí mudava a gestão, não andava e a obra 
dura 10, 12 anos, é um mau uso do recurso público no fim das 
contas. O Minha Casa Minha Vida, eu não entendo da legisla-
ção, talvez fosse outra, mas ele tinha uma coisa importante, que 
era desatrelar a prestação de contas de notas fiscais das medi-
ções, então as medições eram seguindo cronograma, o enge-
nheiro ia lá e via se a obra que estava prevista no cronograma 
foi executava e liberava a próxima parcela, eu acho que precisa-
mos pensar em alguma coisa parecida com isso aqui no Pode 
Entrar para uma coisa não ficar travando a outra. Óbvio que vai 
ter o caso de restituição, que não apresenta nada e que tam-
bém não faz as obras, aí cancela o contrato e tal, mas a maioria 
não é assim. Sra. Fátima:Esther, nós por exemplo, para ter uma 

sido colocado numa 10ª Reunião Ordinária da Comissão Execu-
tiva do CMH de 8 de dezembro de 2020, e agora o Nilson está 
trazendo as informações, colocada a pedido do Conselheiro 
Nunes, que aqui está presente nessa reunião, o Nilson também 
está presente, trazendo informações sobre esse item. Sr. 
Nilson:Vamos lá. Esse assunto vem nos desgastando, as entida-
des, ao longo desses últimos, dez, doze, quinze anos, vem se 
arrastando essa novela. Sempre tentando uma solução, sempre 
soluções difíceis, interpretações difíceis de as pessoas entende-
rem a complexidade que é essa resolução, esse voto que pode-
ria ter sido feito lá atrás de maneira mais suave, mas isso não 
ocorreu ao longo desse tempo. Não estou trazendo aqui o voto 
em si, porque o que está acontecendo, houveram discussões 
acaloradas e discussões suaves, convergindo numa situação 
para resolvermos definitivamente, ação judicial e também al-
cançar os objetivos que foram apontados pelo Tribunal de Con-
tas, independentemente se tem alguém que não é culpado, do 
passado, não importa, a solução que vamos dar aqui é para re-
solver essa questão de maneira definitiva, ainda está em análi-
se do jurídico, após idas e vindas, podem ficar tranquilos, o 
pessoal do Recanto, com o pessoal da Peabiru, para liquidarmos 
essa fatura de vez. Eu espero que essa análise jurídica e essas 
condições que vamos colocar e vão ser totalmente satisfatórias 
para todos, sejam apresentadas na próxima reunião do conse-
lhão, ou caso seja necessário, sabemos que temos algumas situ-
ações das averbações, do INSS, que estamos ajudando o pesso-
al do Recanto a tratar isso junto à Receita Federal, visando a 
regularização daquele empreendimento e a divisão daqueles 
condomínios que todo mundo almeja, para depois chegar a 
uma comercialização definitiva, porque até agora não pode 
acontecer isso porque não temos o fechamento de custos, isso 
ficou em aberto ao longo do tempo, essa pendência que existe 
do tribunal de contas, independentemente de qualquer situação 
vai ser sanada com esse voto que vai ser apresentado. Nós esta-
mos trabalhando para terminar isso, é um assunto complexo, 
difícil, o jurídico vai arrumar uma solução para superarmos isso, 
espero até a próxima reunião do Conselhão, para já expormos 
isso nos prazos devidos e levar todo mundo a votar e ficar todo 
mundo tranquilo nessa situação. Essa é minha colocação. Sr. 
Alcides:Bom, então resumindo, ainda estamos pendentes de 
uma posição do jurídico para fecharmos. Sr. Nilson:É, para fe-
char a minuta definitiva, para encaminharmos para os conse-
lheiros para fazer a aprovação, dada sua complexidade jurídica 
e os muitos anos que se passaram nessa situação. Sr. 
Nunes:Obrigado. Eu estava esperando e imaginando que vocês 
já iam trazer o voto aqui hoje, mas só para entender então, o 
voto vai ser apresentado na reunião do pleno do Conselho? Sr. 
Nilson:Isso. Estamos esperando o parecer jurídico, o fechamen-
to disso. Sr. Alcides:Desculpa Nunes, o Nilson pelo que entendi 
trabalhou para que o voto fosse apresentado aqui, mas ainda 
tem algumas pendências do ponto de vista administrativo, por 
isso que não trouxe. Com relação a colocar no Conselho Pleno, 
eu já tinha discutido com a Ana, há um entendimento que o 
Conselho Executivo é que deve apreciar essa matéria, mas aí o 
Nilson fazendo com a COHAB, finalizando toda a questão do 
voto, falamos para vocês, se for possível conversamos interna-
mente aqui para consultar o regimento e tudo mais, se for pos-
sível apresentar no conselhão tudo bem, se não, trazemos para 
a próxima reunião desse conselho aqui, mas informamos vocês 
antes. Só para não cravar que vai para o Conselho pleno, se for 
matéria de Conselho Executivo e não aparece na reunião vocês 
vão ficar bravos, então nós informamos vocês se for possível 
colocar no pleno. Sr. Nunes:Está certo. Só tem uma coisa que 
não ficou muito clara para mim, primeiro, como vocês estão 
tratando, o trabalho que vocês estão fazendo com objetivo de 
propor o cancelamento da glosa para o conselho, seja esse ou o 
pleno. A primeira pergunta é se é isso e se isso está se mostran-
do viável, ainda que falte algum detalhe, ainda que falte algum 
empecilho jurídico para fazer. E por último, o Nilson falou em 
algum momento de fazer junto o cancelamento com a solução 
das questões das ações judiciais, eu nem conheço muito bem, o 
nosso pedido estava circunscrito na questão da glosa, não serei 
eu a reclamar, se de fato vocês conseguirem resolver todas as 
pendências do empreendimento, como ele bem falou já se ar-
rastam muitos anos, seria muito importante sim, claro. Eram es-
sas duas perguntas, se a condução do trabalho está sendo no 
sentido de apresentar para o CMH uma proposta de cancela-
mento da glosa e encerrar essa história e se vai conter também 
algum ponto em relação às ações judiciais que envolvem a CO-
HAB, acho que tem ação da COHAB contra a Associação e ação 
da Associação contra a COHAB, enfim, já não conheço tanto, só 
para vocês esclarecerem, por favor. Sr. Nilson:Vamos lá, Nunes. 
Desculpa, Fátima, daqui a pouco você fala, só para esclarecer o 
que o Nunes está colocando aqui, para pegar o embalo da colo-
cação dele. Sim, a questão é reconhecer, fazer o voto para con-
cluir essa questão da glosa, que está vinculada diretamente à 
ação de judicial que a COHAB entrou contra a Associação, para 
encerrar essa ação eu preciso ter uma motivação, que precisa 
de um documento técnico que comprove isso, apesar de termos 
documentos em mãos aqui, atas de reunião do passado, que 
expõem situações que o jurídico está analisando para vermos 
se conseguimos superar isso. Uma ata de 2016, não estou lem-
brado bem a data, que faz colocações de aceitabilidade da situ-
ação do jeito que está com o que foi feito pelo pessoal da enti-
dade lá, então o jurídico vai fazer uma análise disso, por isso 
não estou encaminhando nenhum voto aqui. O princípio é partir 
para esse voto para tentar resolver essa questão. Existe uma 
outra questão judicial, que é uma questão trabalhista que nós 
não estamos passíveis da ação, é uma ação trabalhista que a 
pessoa entrou contra a Associação, é um caso a parte que não 
estamos entrando nesse mérito aqui. O mérito é, entramos com 
uma ação por prestação de contas, que tinha um apontamento 
do tribunal, que a única maneira de superar isso em tese é um 
voto que foi feito pela Bete França em 2011 e não foi referen-
dado pelo Conselho até agora, então vamos colocar isso para o 
conselho, sendo que o jurídico está fazendo essa análise deta-
lhada da situação, do histórico e dessas atas que apareceram aí 
no meio do caminho, são atas de reunião entre COHAB e asso-
ciação, que fizeram algumas colocações lá. Essa é a posição que 
está hoje. Sr. Nunes:Só chamar atenção, esses casos de fato 
são muito complexos, muito cheios de idas e vindas, e às vezes 
é aquela coisa, como aquele novelo todo misturado, é impor-
tante você ir resolvendo fio por fio. O processo que estudei mais 
profundamente era a questão da glosa, que parecia ser um caso 
de fácil solução, porque só faltava um referendo do Conselho, aí 
na última reunião que fizemos até falamos para apresentar no 
conselho com base no TCM um novo voto. Eventualmente, só 
um apelo, pode ser que apareça algum entrave que impeça o 
encerramento da ação judicial ou de outra coisa, mas se acon-
tecer isso que olhemos separadamente as coisas, tem que solu-
cionar pelo menos uma das questões para depois não ficar uma 
pendência a mais para resolver daqui para frente. Sra. 
Fátima:Eu achava até que já tinha sanado essa discussão, que 
já tinha resolvido, mas voltou para cá de novo. Eu só falo uma 
coisa, muitas vezes quando estamos discutindo o Pode Entrar 
nessa questão do formato de prestação de contas, que foi o 
formato de mutirões, que era um inferno, por exemplo, se pre-
gássemos um preguinho com o vizinho e não desse nota ou re-
cebo, era recusado e gerava glosa. Eu falo porque ficamos 200 
famílias, agora está assinado o contrato e pagando regularmen-
te, mas ficaram mais de 10 anos porque tinha uma glosa de 5 
mil reais. Isso é um absurdo. Então enquanto estamos discutin-
do, eu não sei qual o valor dessa glosa, mas muitas vezes esta-
mos discutindo construir habitação na cidade de São Paulo para 
que as famílias morem dignamente, enquanto tiver esse entrave 
e não poder regularizar porque as famílias têm isso de glosa, 
muitas vezes as famílias não têm culpa pelo que gerou, então 
temos que resolver a situação. Resolver que eu falo aqui é ten-
tarmos amenizar isso, zerar. Não estamos falando de discutir, de 




